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Constitui a indagação principal deste trabalho investigar em que medida os 
fenômenos migratórios presentes entre as décadas de 1960 e 2000 contribuíram 
para a produção do espaço e para o agravamento das desigualdades sociais 
manifestas na carência por moradia em Serra. O objetivo é identificar a relação entre 
fluxos migratórios, a produção do espaço e a reprodução social das relações 
capitalistas no agravamento da desigualdade social. Contextualiza a discussão da 
produção do espaço na cidade capitalista contemporânea, os fenômenos urbano e 
migratório e as interconexões com a manifestação da questão social, categorias 
construídas e produzidas socialmente, compondo a tessitura do espaço urbano. A 
carência por moradia se constitui em eixo transversal à análise, concebida como 
uma das expressões da questão social inerente ao desenvolvimento do capitalismo, 
arrefecida com os fenômenos urbano e migratório. Refere-se ao estudo sócio-
histórico de cunho analítico, elaborado a partir de abordagens qualitativa e 
quantitativa e de estudo bibliográfico e documental em agrupamento de fontes 
demográficas primárias e secundárias. 
 























It is the main question of this work to investigate to what extent the migratory 
phenomena present between the decades of 1960 and 2000 contributed to the 
production of the space and the aggravation of the social inequalities manifested in 
the lack of housing in Serra. The objective is to identify the relationship between 
migratory flows and the production of space and the social reproduction of capitalist 
relations in the aggravation of social inequality. It contextualizes the discussion of the 
production of space in the contemporary capitalist city, the urban and migratory 
phenomena and the interconnections with the manifestation of the social question, 
categories constructed and produced socially composing the tessitura of urban 
space. The lack of housing constitutes a transversal axis of analysis, conceived as 
one of the expressions of the social question inherent in the development of 
capitalism, cooled by urban and migratory phenomena. It refers to the socio-historical 
analytical study, based on qualitative and quantitative approaches based on a 
bibliographical and documentary study in a grouping of demographic, primary and 
secondary sources, on the subject. 
 





















Constituye la indagación principal de este trabajo investigar en qué medida los 
fenómenos migratorios presentes entre las décadas de 1960 y 2000 contribuyeron a 
la producción del espacio y el agravamiento de las desigualdades sociales 
manifestadas en la carencia por vivienda en Serra. El objetivo es identificar la 
relación entre flujos migratorios y la producción del espacio y la reproducción social 
de las relaciones capitalistas en el agravamiento de la desigualdad social. 
Contextualiza la discusión de la producción del espacio en la ciudad capitalista 
contemporânea, los fenómenos urbano y migratorio y las interconexiones con la 
manifestación de la cuestión social, categorías construidas y producidas socialmente 
componiendo la tesitura del espacio urbano. La carencia por vivienda se constituye 
en eje transversal el análisis, concebido como una de las expresiones de la cuestión 
social inherente al desarrollo del capitalismo, enfriada con los fenómenos urbano y 
migratorio. Se refiere al estudio socio histórico de cuño analítico, elaborado a partir 
de abordajes cualitativo y cuantitativo a partir de estudio bibliográfico y documental 
en agrupación de fuentes demográficas, primarias y secundarias, sobre el tema. 
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Inquietações a respeito da conformação contemporânea da cidade de Serra 
tornaram-se objeto de estudo recentemente, em especial o período entre 1960 e 
2000, em que as transformações se tornaram mais evidentes no território. Essas 
inquietações surgem de experiências forjadas no cotidiano ao viver, trabalhar e 
circular entre os espaços produzidos no território. 
A partir desse cotidiano, poderíamos descrever Serra como uma cidade com vasta 
riqueza natural, extensa, industrializada, desenvolvida economicamente e com 
interconexões entre as diversidades cultural, econômica, ambiental e social. 
Contudo, expressa claramente as desigualdades socioespaciais, evidenciadas na 
periferização da parcela menos abastada da população, localizada em áreas 
precarizadas, de risco ou degradadas ambientalmente. 
Então, determinados a estudar Serra, passamos a observar que a problematização 
de fenômenos, como o urbano e o migratório, poderia contribuir para compreender a 
história do tempo presente dessa cidade. Observamos haver, notadamente, uma 
forte relação entre os fluxos migratórios e os processos de modernização do campo, 
urbanização, industrialização e metropolização presentes em Serra no período entre 
1960 e 2000, sendo relevante pesquisar essas interconexões. 
Podíamos aventar que, a princípio, a conexão entre esses fenômenos e processos 
perpassava pelo viés econômico. Esse posicionamento se justifica quando 
observamos, na trajetória histórica, a alteração do padrão agroexportador para 
industrial-exportador, os deslocamentos rural-urbano e urbano-urbano, a elevação 
das desigualdades sociais, entre outros. 
Mas, ao conceber a migração como categoria produzida socialmente, passamos 
também a analisar os fluxos migratórios em relação à perspectiva de capital social, a 
partir da constituição de redes migratórias. E, considerando que a permanência 
dessa população migrante e a sua forma de assentamento repercutem no espaço 
produzido em Serra, foi necessário realizar uma leitura conciliatória em relação à 
perspectiva do migrante no exercício de seu direito natural de ir e vir — como sujeito 
que, condicionado às transformações, passa a dar significado e ressignificado nessa 





outros elementos interventores. 
Todavia, seria improducente analisar apenas Serra, pois os processos 
experimentados nesse município estão atrelados à dinâmica de desenvolvimento 
nacional. Quer dizer, os fenômenos não foram exclusividade de Serra, mas fruto de 
sucessivas transformações sociais, econômicas e políticas provocadas com o 
avanço do capitalismo nas cidades ocidentais, o que vem repercutir em mudanças 
profundas nos estados e cidades brasileiras e no acúmulo de elevada dívida social e 
urbana, estando em discussão o agravamento das desigualdades sociais manifestas 
na carência por moradia. 
Nesse aspecto, torna-se relevante traçar o panorama do estado do Espírito Santo 
(ES), considerando sua trajetória como receptáculo de grandes projetos urbanos, 
políticas públicas de habitação e de intensos fluxos migratórios. Esses elementos 
compuseram o cenário de atração e retração, acarretando o crescimento e o 
adensamento da Região Metropolitana da Grande Vitória (RMGV) — à época 
apenas Grande Vitória. A RMGV tornou-se núcleo concentrador do desenvolvimento 
e de práticas sociais de deslocamento, econômicas e de habitação. Nesse cenário, 
Serra despontará como uma das cidades com maior contingente populacional e com 
expressiva dívida social e urbana. 
Dessa maneira, sem a pretensão de esgotar o tema, buscamos entender como os 
fenômenos migratórios presentes entre as décadas de 1960 e 2000 contribuíram 
para a produção do espaço urbano e o agravamento das desigualdades sociais 
manifestas na carência por moradia em Serra, estado do Espírito Santo, Brasil. 
Derivamos da hipótese de que a migração e a questão habitacional são 
determinadas e determinantes do capitalismo contemporâneo, condicionadas pelo 
viés econômico, sendo movimentadas ora para alavancar, ora para sustentar as 
implicações do avanço do capital. Ambas revelam as contradições das práticas 
socioespaciais no espaço urbano estratificado, entre as quais a carência por 
moradia. 
Desse modo, de forma geral temos por objetivo identificar a relação dos fluxos 
migratórios com a produção do espaço urbano e com a reprodução social das 
relações capitalistas no agravamento das desigualdades sociais. De maneira 





contribuíram para os movimentos migratórios no município de Serra (ES) no período 
entre 1960 e 2000, examinar os padrões de desigualdade social no capitalismo 
contemporâneo em relação à perspectiva habitacional e analisar as implicações no 
espaço urbano com a migração e a carência por moradia. 
Então realizamos, nessa investigação, uma incursão às categorias sócio-históricas: 
espaço, urbano, cidade, migração, questão social e moradia, compondo os 
elementos que contribuíram para explicar a tessitura do espaço de Serra. 
Ao longo da pesquisa, assim como observado por Telles e Cabanes (2006), 
procuramos pensar a cidade em e como perspectiva, situando as práticas nos 
territórios e nos espaços, considerando a apropriação dos espaços, dos recursos, o 
cenário das exclusões, da extensa e da multifacetada malha de ilegalidades que 
perpassam a cidade inteira e que a operam. 
Dessa forma, conduzimos a pesquisa como estudo sócio-histórico de cunho 
analítico, e a elaboramos a partir de abordagens qualitativas com base em pesquisa 
bibliográfica e documental em agrupamento de fontes primárias e secundárias. 
Estabelecemos como corpus documental geral a análise de livros, artigos, teses e 
dissertações, e recorremos, também, à abordagem quantitativa, utilizando fontes 
demográficas para nos aproximar de tendências evidenciadas no período por meio 
de estatísticas elaboradas pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 
Instituto Jones dos Santos Neves (IJSN) e Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 
(IPEA). 
Durante a investigação, estabelecemos uma interface com a questão social ao 
compreendê-la como um conjunto de expressões das desigualdades sociais, dentre 
elas a carência por moradia, requerendo, assim, a adoção de uma perspectiva 
multidisciplinar. Dessa maneira, a pesquisa está distribuída em três seções, sendo 
abordados em cada uma delas os elementos que objetivam responder à indagação 
inicial. 
O primeiro capítulo, Cidade contemporânea: produção do espaço em Serra (ES) 
(1960–2000), apresenta a reflexão sobre a cidade contemporânea em uma 
perspectiva multidisciplinar, estabelecendo como referencial teórico-conceitual a 






Distribuído em três subseções, primeiramente investigamos a produção do espaço 
na cidade contemporânea, depois a conjuntura do desenvolvimento do capitalismo 
brasileiro. E, compondo a terceira subseção, apresentamos o cenário 
desencadeador desta pesquisa, conduzindo nosso olhar para a compreensão do 
espaço de Serra no que se refere à história, aspectos demográficos, 
socioeconômicos e de desenvolvimento urbano.  
A seção seguinte, intitulada Migração x urbanização no capitalismo contemporâneo, 
parte da análise da categoria histórica migração com base na abordagem 
sociológica que a concebe a partir das relações sociais, impulsionada por fatores 
econômicos e pela circularidade de redes. Fundamentando-se na discussão teórica 
de Durham (1984) e de Durand & Lussi (2015), a análise parte das dinâmicas 
migratórias com as transformações socioeconômicas evidenciadas no capitalismo 
contemporâneo, produzidas e reproduzidas no espaço, aproximando a discussão 
das redes migratórias e sua relevância na produção social da cidade. 
Adentramos o terceiro capítulo, Serra e os rebatimentos dos fenômenos urbano e 
migratório (1960–2000), partindo da abordagem teórica fundamentada nas leituras 
de Castel (1998; 2004), Iamamoto (1999), Pastorini (2004) e Wanderley (2004) para 
dissertar acerca da dinâmica das relações capitalistas contemporâneas no 
agravamento das desigualdades sociais, em específico a carência por moradia, 
reproduzidas no espaço perante esses fenômenos. Adotamos, como variáveis de 
análise da carência por moradia, o déficit e a inadequação habitacional e os 
mecanismos de equacionamento com a adoção de políticas públicas de habitação 
no período, no contexto brasileiro e no contexto local.  
Posto isso, nas considerações finais são estabelecidos os elementos de maior 
relevância, a partir de uma leitura interdisciplinar, possibilitando a compreensão de 
processos praticados no espaço e perceptíveis na morfologia da cidade de Serra na 







2 CIDADE CONTEMPORÂNEA: PRODUÇÃO DO ESPAÇO EM SERRA (ES) 
(1960–2000) 
 
Discorremos a respeito da produção da cidade como construção social, 
compreendida em relação à historiografia sob o enfoque da história urbana, a partir 
do processo de desenvolvimento capitalista e dos diversos fenômenos que se 
configuram no tempo. 
Embora a história urbana apresente um caráter fragmentado — e, para alguns 
autores, um campo de estudo em construção (FERNANDES; GOMES, 2004) — e 
divergências antigas, seja na identificação de vieses ou tendências1, seja na adoção 
de perspectivas das questões técnica e social2 (SILVA, 2004), encontramos 
fundamentos que ajudam a explicar a produção do espaço.  
Assim, a história urbana consegue alinhar a visão de historiadores e de outros 
cientistas sociais sobre o urbano, concebendo-o como local onde acontecem 
embates e transformações sociais (SILVA, 2004), desencadeados a partir de 
processos econômicos, sociais e culturais que ocorrem na cidade, organizando a 
sociedade no espaço urbano e sua formação no tempo (MONTEIRO, 2012). Esse 
espaço é compreendido como “realidades sobrepostas às outras no presente”, isto 
                                                          
1
 Os norte-americanos, partindo de estudos desenvolvidos por George Simmel, sistematizaram o 
conceito de cultura urbana, perpassando pelo viés pragmático e interacionista, sendo os pioneiros no 
uso de pesquisas empíricas sistemáticas para determinar um estilo de vida urbana ou uma cultura 
urbana particular capaz de explicar alterações comportamentais coletivas, em especial de imigrantes 
recém-ingressos nas cidades industriais (RANGEL, 2009). Duas grandes tendências se opunham no 
estudo da história urbana: aquela que se preocupava com pesquisas monográficas sobre as 
particularidades da formação urbana e social de uma cidade e, por outro lado, aquela que estudava a 
cidade e a explicava a partir das dinâmicas sociais e econômicas que tinham seu lócus privilegiado 
na cidade mas que eram parte de dinâmicas muito maiores dentro do capitalismo (MONTEIRO, 
2012). 
2
 Silva (2004) e Monteiro (2012) evocam a necessidade de estudar a história urbana a partir das 
questões técnica e social. Silva (2004) assinala a necessidade de se atentar para o ordenamento e 
planejamento dos usos sociais urbanos do espaço, a cidade, as políticas públicas de habitação e a 
questão social frente à organização da aglomeração das classes trabalhadoras ao redor das fábricas 
e de bairros operários. Monteiro (2012) observa que a questão técnica está baseada na tradição 
higienista do século XIX, que perpassa pelo embelezamento, pela habitação e pela criação de leis e 
de políticas públicas para ordenar e disciplinar os espaços da cidade. Já a questão social parte da 
problematização da cidade atravessada pela questão social, envolvendo o olhar para os problemas 
de organização da aglomeração das classes trabalhadoras ao redor de fábricas e de bairros 
operários. Silva (2004) parte de uma perspectiva sociológica, em que os historiadores procuram 
pontes entre os dados históricos e outras disciplinas das ciências sociais, investigando o contexto de 
industrialização, o desenvolvimento metropolitano, o estabelecimento de conexões entre organização 





é, “como o resultado de rearranjo permanente de falhas múltiplas” (LEPETIT, 2001, 
p. 146). 
Podemos, assim, interpretar que a cidade é resultante da conversão de fragmentos 
de espaço, de hábitos vindos de diversos momentos do passado e de processos que 
alinham a manutenção de velhas e novas estruturas como um locus de reprodução 
social (LEPETIT, 2001). 
Nesse aspecto, compreender as cidades capitalistas contemporâneas e sua 
conformação requer um retorno às suas origens e à reconstrução de sua trajetória 
(SPOSITO, 1991), bem como seu entendimento como realidades sobrepostas de 
velhas e novas estruturas. Nesta pesquisa, isso nos remete à compreensão e 
diferenciação de uma sociedade rural autossuficiente e à divisão do trabalho 
(SINGER, 1980).  
Uma cidade capitalista contemporânea pensada como locus de reprodução das 
relações sociais, construídas e manifestas no espaço-tempo com os diversos 
fenômenos vinculados e agravados pelo modo de produção capitalista. Uma cidade 
que é produzida sem assegurar um mínimo de renda a todos e os meios de custeio 
para acesso à propriedade, passando a residir em lugares que esses direitos não 
vigoram (SINGER, 1982). 
A compreensão desse espaço na contemporaneidade é fundamental. Assim, 
fundamentando-nos nas contribuições teórico-conceituais apresentadas pelo filósofo 
Henry Lefebvre (1999; 2001; 2006), refletimos acerca da cidade capitalista 
contemporânea, adotando como categoria de análise o urbano e a cidade para 
explicar a produção do espaço. 
 
2.1 PRODUÇÃO DO ESPAÇO 
 
As obras do pensador Henri Lefebvre constituem a base teórico-conceitual para 
abordar as categorias sócio-históricas: cidade e urbano. Recorremos a essa fonte 
buscando compreender a produção do espaço. Entendemos que a cidade e o 
urbano se concretizam sob a lógica espacial (espaço que se modifica) e temporal 





relações sociais, como apregoado por Lefebvre (1999) em sua obra A revolução 
urbana.  
Essa visão é influenciada pelo pensamento marxista ao problematizar o urbano 
marcado pelas mediações abstratas e mediações concretas e práticas entre as 
relações de produção e o modo de produção — base e superestrutura (CARLOS, 
2011). 
Isso se torna evidente quando Lefebvre (2006), ao discutir a cidade a partir das 
confrontações teóricas de Marx em os “Manuscritos de 1844”3, conclui que o 
pensamento marxista só tem sentido quando considerado em relação ao contexto 
social da “realidade urbana”. Esta não é definida como “acabada, situada, em 
relação à realidade atual, de maneira recuada no tempo, mas, ao contrário, como 
horizonte, como virtualidade iluminadora” (LEFEBVRE, 1999, p. 28). Em parte real e 
em parte virtual, carrega velhas e novas estruturas de sociedades, que contempla o 
duplo processo, de “implosão-explosão, no qual a cidade de origem não desaparece 
com a modernidade ao mesmo tempo que se dispersa a seu redor como 
aglomeração” (CARLOS, 2011, p. 34). 
Essa realidade revela, na produção do espaço, as práticas cotidianas, compostas 
por táticas4 e estratégias5, componentes do cotidiano que denotam a forma como os 
indivíduos se apropriam da realidade e se organizam a partir das possibilidades e 
limites impostos pelo cálculo das relações de força construídas nesse espaço6 
(CERTEAU, 1998). 
Constitui-se numa realidade coberta por signos, códigos e referências do urbano, 
tendo como processo histórico essa implosão-explosão de pessoas, de atividades, 
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 Nos Manuscritos de 1844, Marx apresenta confrontações teóricas entre a metafísica, a filosofia, a 
crítica política de origem francesa, as pesquisas cientificam sobre a riqueza inauguradas na 
Inglaterra, a capacidade do pensamento alemão e a teoria hegeliana do “homem” (LEFEBVRE, 
2001). 
4
 Sobre tática, Certeau (1998) a define como cálculo que não pode contar com um próprio, nem, 
portanto, comum à fronteira que distingue o outro como totalidade visível. Constitui-se em prática 
cotidiana produzida sem capitalizar, sem o domínio do tempo, falar, ler, circular, doenças, 
mobilidades de mão de obra, entre outros. 
5
 Certeau (1998) trata a estratégia como cálculo das relações de forças possível a partir do momento 
em que um sujeito de querer e poder é isolável de um ambiente, capaz de ser circunscrito como um 
próprio e de servir de base a uma gestão de suas relações com uma exterioridade distinta. 
6
 Coerente com o conceito formulado por Weber (1967) sobre fato ou ação social, que exprime a 
valorização da ação do sujeito, ao apresentar o homem como produtor de atos. O fato ou ação social 
dá sentido ao comportamento humano orientado pela ação de outros, considerando-a como ação 
social. Nesse aspecto, é possível ver esse sujeito como protagonista no processo de produção da 





de riquezas, de coisas e de objetos, de pensamento, e a enorme explosão, a 
proeminência de fragmentos múltiplos e disjuntos como periferias, subúrbios, entre 
outros (LEFEBVRE, 1999). 
Isso é o que o historiador Michel de Certeau, em “A invenção do cotidiano”, chamará 
de lugar praticado e transformado em espaço pelos indivíduos. Para ele, os 
indivíduos, em sua maioria classificados como “homens ordinários”7, dão sentido a 
sua ação a partir da prática cotidiana — social, econômica, política, mobilidade, 
entre outras — que movimenta, cria espaços e produz efeitos que são configurados 
por temporalidades (CERTEAU, 1998). 
Trata-se, então, de uma prática socioespacial real que aufere significado ao produzir 
os lugares por meio de conteúdos e determinações e dos vários níveis da realidade 
— em momentos diferenciados — da reprodução da sociedade complexa. Níveis 
que, no plano do lugar, concretizam-se no econômico sob a racionalidade da busca 
do lucro e do crescimento; no político, sob a lógica do planejamento com normas e 
instrumentos de ordenamento do espaço; e, no social, como espaço que expõe a 
vida e as contradições da sociedade (CARLOS, 2011). 
Desse modo, a cidade compreendida como coisa social torna evidentes as relações 
sociais que, tomadas em si, não são evidentes (LEFEBVRE, 2001), pois há uma 
indissociabilidade entre a produção do espaço e a produção e reprodução da vida 
social. Ou seja, essa realidade social como prática socioespacial denota a relação 
dialética entre a produção e a reprodução do espaço e entre a produção e a 
reprodução da vida humana (CARLOS, 2011). 
Isso revela um paradoxo na medida em que o espaço manifesta essas relações 
sociais, que se realizam como reais e práticas no espaço-tempo, mas também reage 
sobre elas. Isto é, a realidade urbana que se afirma e que se confirma como 
dominante só ocorre por meio da problemática urbana (LEFEBVRE, 1999) que se 
expressa nos novos contornos produzidos e compreendidos pelo viés econômico na 
prática cotidiana (CARLOS, 2011). 
Uma vez que a realidade e a problemática urbana exprimem a dialética entre o 
espaço social real e o abstrato, entre a conformação do espaço e as transformações 
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 Certeau (1998) chamará o homem ordinário de herói comum e anônimo, personagem disseminada, 





geradas nessa estrutura social e no modo de produção da sociedade, esse espaço é 
descoberto, ocupado, transformado, constituindo-se em sede de contradição. 
Conforme Lefebvre (2001, p. 178):  
A cidade se estende desmesuradamente; ela explode. Se há urbanização 
da sociedade e, consequentemente, absorção do campo pela cidade, há 
simultaneamente ruralização da cidade. As extensões urbanas (subúrbios, 
periferias próximas ou longínquas) são submetidas à propriedade da terra, 
às suas consequências: renda fundiária, especulação, rarefação 
espontânea ou provocada etc. 
Essa relação dialética indica que a estruturação do modo de produção capitalista se 
manifesta e reage categoricamente em um processo de urbanização e de 
conformação do tecido urbano (SPOSITO, 1991), manifestando no espaço novos 
contornos e conteúdos à medida que se expande. Ao se realizar, o capitalismo toma 
proporções que se relacionam com a redefinição da cidade, a constituição de novas 
centralidades, de explosão e da extensão das periferias e da reprodução do espaço 
(CARLOS, 2007).  
Nessa ótica, a exploração da força de trabalho compõe essa relação dialética dando 
novos contornos, fazendo com que a prática econômica, estratégia para Certeau 
(1998), constitua-se em unidade de análise e fenômeno social político, base de 
organização para outros processos. Como exemplo, a contraditória hierarquização 
social que se materializa no plano do lugar a partir da segregação socioespacial 
representada pela demarcação de acessos e de classes diferenciadas (CARLOS, 
2011, p. 65), materializadas na “estrutura espacial da cidade por meio de localidades 
com diferentes conteúdos sociais” (NASCIMENTO, 2013, p. 37). Ou seja:  
O espaço produzido pela lógica de reprodução capitalista se torna 
fragmentado — como decorrência da generalização do processo de 
mercantilização do espaço, fundada na existência da propriedade privada 
do solo urbano, e da ação dos empreendedores imobiliários —, revelando 
que as estratégias que percorrem o processo de reprodução espacial são 
estratégias de classe, e entra em contradição com o uso. Isto é, os grupos 
sociais diferenciados, com objetivos, desejos e necessidades também 
diferenciadas, tornam as estratégias conflitantes (CARLOS, 2011, p. 78). 
A cidade vai criando, combinando e compensando os diversos processos que são 
produzidos a partir da prática cotidiana, constituindo-se em marco totalizador para as 
estratégias socioeconômicas e políticas. Isso nos leva a crer que as cidades se 
constituem em imbricado histórico, espaço fragmentado que concentra as 
potencialidades, os problemas, as mudanças. O hoje é o acumulado de todas as 





transformações sociais ocorridas através dos tempos, engendradas pelas relações 
que promovem estas transformações” (SPOSITO, 1991, p.11). 
Assim, as diversas práticas cotidianas qualificadas, táticas e estratégias revelam as 
relações sociais e os contornos produzidos no espaço, que nesta pesquisa serão 
compreendidos a partir da prática econômica, social, mobilidade e de habitação, 
revelando processos praticados como a migração e as desigualdades sociais, entre 
outros aspectos que permeiam a discussão nas seções seguintes, a fim de 
responder à indagação inicial. 
 
2.2 DESENVOLVIMENTO BRASILEIRO 
 
A história brasileira e as configurações que se manifestaram no tempo corroboram 
os fundamentos teórico-conceituais discutidos até agora. Os processos praticados 
no Brasil, pensados a partir da demarcação do liberalismo — determinada pela 
escravidão8 —, apontam para a sobrevivência de estruturas arcaicas de produção e 
para a dependência colonial do sistema capitalista internacional, que se solidificou 
no Brasil apenas no século XX com a industrialização (IAMAMOTO, 2009). 
No início deste século, o Brasil apresentava uma economia predominantemente 
agrícola dependente da cultura de poucos produtos, centrada, principalmente, no 
cultivo do café. A economia cafeeira estava em expansão e motivava, a partir de 
1910, os fluxos migratórios marcados pela importação de mão de obra estrangeira 
para as lavouras cafeeiras (CAMPOS FILHO, 1992). 
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 A comercialização de cativos africanos foi uma das atividades mais lucrativas entre os séculos XVI e 
XIX no contexto da expansão marítima europeia. No Brasil, uma das grandes transformações 
atreladas à abolição do tráfico de escravos constituiu-se na transferência da Corte portuguesa para o 
Brasil em 1808, com o apoio de navios ingleses e de suas tropas, rendendo-lhe uma dívida com a 
Inglaterra atrelada ao favorecimento do comércio e à abolição do tráfico de escravos africanos. Em 
1822, com a independência brasileira, fazia-se necessário restaurar o pacto colonial sobre novas 
bases entre Inglaterra e Brasil. Dessa maneira, seriam os interesses ingleses que fariam o papel do 
colonizador e a elite mercantil escravocrata, notadamente aquela ligada à produção de café que sairia 
da condição de colono para se tornar cidadão. Por um lado, o governo brasileiro buscou garantir a 
permanência da prática comercial do tráfico de escravos em virtude da importância para suas 
atividades comerciais; de outro, os ingleses queriam a qualquer custo erradicar esse mal contrário ao 
bom senso e à liberdade individual, não por motivos humanitários, mas sim para alcançar seus 
objetivos comerciais enquanto potência hegemônica. Logo foi estabelecido o Tratado de 1826, 






Todavia, com a queda da bolsa de Nova York, a crise internacional de 1929 
desencadeia transformações econômicas em todo o mundo. O Brasil sentirá essa 
crise a partir do declínio da política cafeeira, compondo mudanças que darão novos 
contornos ao cenário político, econômico e social (PEIXOTO, 2008). Contudo, a 
economia cafeeira brasileira ainda conseguirá manter seu apogeu até as décadas de 
1940 e 1950 (VILLASCHI; FELIPE, 2011). 
A partir da década de 1950, o valor do café passa a cair de tal maneira que o 
governo federal, fundamentado no diagnóstico de queda dos preços por excesso de 
oferta, determina a execução da política de erradicação do café, tendo como um dos 
pilares a erradicação dos cafezais antieconômicos ou de menor produtividade e a 
criação do Grupo Executivo de Racionalização da Cafeicultura – Gerca (ROCHA, 
2012). 
Nesse ínterim, em 1920, os fluxos migratórios estrangeiros iniciados na década 
anterior passam a perder relevo (ALBUQUERQUE, 2005). Na década de 30 e 40, 
assumem um novo contorno, caracterizando-se pelos movimentos campo-cidade 
que se direcionavam para o sul do país, centros urbanos e faixa litorânea, 
deslocando-se, portanto, das áreas rurais para as áreas urbanas e industriais do 
país (CAMPOS FILHO, 1992).  
Na década seguinte, expressando uma economia agrária estagnada e destituída de 
maiores perspectivas, o saldo migratório torna-se negativo. Com o aparente sinal de 
decadência da economia agrária, torna-se perceptível a interação de velhas e novas 
estruturas, trazendo à tona uma nova fonte de dinamismo para a economia a partir 
da industrialização (VILLASCHI; FELIPE, 2011).  
Desse modo, “o ‘moderno’ se constrói por meio do ‘arcaico’, recriando nossa 
herança histórica patrimonialista” (IAMAMOTO, 2009, p. 30), oriunda de formações 
sociais anteriores apreendidas no tempo. Esse dinamismo econômico brasileiro 
passou a se estabelecer com a concentração de capitais nos campos de 
infraestrutura regional — estradas, hidrelétricas, aeroportos, outros — e nos campos 
produtivos das indústrias de base — siderurgias e polos petroquímicos (CAMPOS 





O país transitou da “democracia dos oligarcas” à democracia do grande 
capital”, com clara dissociação entre desenvolvimento capitalista e regime 
político democrático. Esse processo manteve e aprofundou os laços de 
dependência em relação ao exterior e ocorreu sem uma desagregação 
radical da herança colonial na conformação da estrutura agrária brasileira. 
Permaneceu tanto a subordinação da produção agrícola aos interesses 
exportadores quanto os componentes não-capitalistas nas relações de 
produção e nas formas de propriedade, que são redimensionados e 
incorporados à expansão capitalista (IAMAMOTO, 2009, p. 31). 
Dessa maneira, entre 1956 e 1962, houve o crescimento brasileiro impulsionado 
pela política desenvolvimentista de Juscelino Kubistschek (1956–1961), período 
mais complexo da industrialização substitutiva de importações, tendo como 
componente proeminente a indústria automotiva (ALBUQUERQUE, 2005). E, entre 
1962 e 1967, erradicou-se 32% dos cafeeiros existentes e 30,5% da área ocupada 
com plantações de café (ROCHA, 2012). 
Nesse período, as políticas estavam sendo guiadas pela teoria econômica 
keynesiana9, que se consolidava na sociedade capitalista, desencadeando 
estratégias anticíclicas keynesianas, com a adoção de medidas de ajuste estrutural 
que implicavam a reestruturação do Estado — nas funções públicas, políticas 
públicas e no setor de serviços — e a desregulamentação das relações econômicas 
e sociais (BOSCHETTI, 2009). 
Durante o regime militar, entre 1967 e 1980, o Brasil passou pela fase 
economicamente intensa com a reorganização das instituições econômicas e o 
estabelecimento do Estado como superinstituição (ALBUQUERQUE, 2005). 
Retomou a expansão da rede de políticas sociais e unificou os diversos Institutos de 
Aposentadoria e Pensão (IAP’s) — bancários, comerciários, industriários, entre 
outros — no Instituto Nacional de Previdência Social (INPS). Além disso, foi criado o 
                                                          
9
 Teoria que predominou no campo da teoria econômica pós-guerra, concentrando-se no inglês John 
Maynaard Keynes, para quem, segundo Coelho (2012), o capitalismo contemporâneo não poderia 
funcionar no seu ponto máximo de eficiência regulado apenas pelas leis do mercado, necessitando, 
para tanto, da influência e intervenção deliberadas do governo. Coelho (2012) salienta que ainda que 
o Estado não tivesse condição de evitar o movimento cíclico da economia capitalista, a intervenção 
do governo no mercado poderia tornar os ciclos menos profundos, suavizando os seus efeitos 
deletérios sobre o emprego e o bem-estar coletivo. Assim, o Estado deveria desempenhar o papel de 
agente anticíclico nos períodos recessivos, induzindo os investimentos privados por meio da redução 
das taxas básicas de juros e aumentando o gasto público sob a forma de investimentos diretos em 
infraestrutura e obras públicas. Esse quadro permitia a expansão de um modelo de seguridade social, 
elemento determinante para o desenvolvimento e a expansão de políticas públicas e de seguridade 
social. O pacto keynesiano se baseava na tese de que o gasto social tem o papel de elevar as 
demandas por bens e serviços de consumo e de gerar pleno emprego, além de defender a regulação 
dos mercados financeiros pelo Estado. Desse modo, visava o direcionamento dos recursos para 






Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) em 1966 (COELHO, 2012). 
Dando atenção a este último, considerando sua relação com a política institucional 
dos setores ligados ao Sistema Financeiro de Habitação (SFH) e à provisão informal 
de habitações, ele se consolida como o mais forte agente nacional de política 
urbana, contribuindo fortemente com a dívida urbana futura (MARICATO, 1987). 
O SFH e o Banco Nacional de Habitação (BNH) impactaram o crescimento e o 
padrão de urbanização brasileira, fortalecendo os negócios de incorporação 
imobiliária e a indústria da construção. Além disso, implantaram a habitação social 
localizada fora do tecido urbano (MARICATO, 2011), tornando-se um poderoso 
instrumento para acumulação e dreno de uma enorme parcela de recursos para 
ativar o setor da construção civil. Ademais, voltou-se para a confecção de moradias 
destinadas às faixas de rendimentos mais elevadas, refletindo um Estado 
estruturalmente a serviço do capital (KOWARICK, 1979). 
A década de 1970 começa a apresentar novos contornos, pois será marcada pelas 
restritas estratégias de movimentação monetária no modo keynesiano. Ou seja, o 
neoliberalismo investirá de forma contrária à abordagem keynesiana na defesa do 
livre mercado, provocando a ruptura com o contrato democrata social e a 
reconfiguração das políticas de seguridade social (BOSCHETTI, 2009). 
Isso se deve às transformações que vinham ocorrendo no contexto internacional. A 
doutrina neoliberal passava a ser o fundamento das políticas públicas, configurando-
se como ideologia conservadora e hegemônica no Ocidente entre o final dos anos 
de 1970 e, sobretudo, durante a década de 1980 (GROS, 2004). 
Revela-se, então, o rompimento do pacto keynesiano, com o retraimento do trabalho 
industrial e fabril, a elevação do emprego no setor terciário, a heterogeneização das 
classes trabalhadoras, a concentração crescente de capital em grandes grupos, a 
desconcentração da produção. Esses fatos resultaram, assim, na precarização das 
condições de emprego e na elevação do desemprego, da pobreza e das 
desigualdades sociais (PASTORINI, 2004). 
Dessa maneira, o processo de reestruturação produtiva mundial do capital, 
acompanhado do rompimento do compromisso social entre as classes capitalistas e 
os trabalhadores, coloca em curso uma cadeia de reajustes e mudanças 





O Brasil sofrerá o impacto dessa reestruturação produtiva internacional e o recuo 
das políticas sociais com o aprofundamento da concentração de renda, a elevação 
do desemprego e das relações informais de trabalho e a pobreza nas áreas urbanas 
(SILVA, 2011). Nesse aspecto, a questão social passará a ser caracterizada pelas 
expressões da crise enfrentada pelo sistema capitalista internacional, resultado do 
colapso do modelo fordista-keynesiano (PASTORINI, 2004). 
Todas essas mudanças resultam, ao final da década de 1970, no contexto de 
problemas de natureza fiscal e financeira, com impactos diferenciados em países 
que ocupam lugares centrais e periféricos na economia capitalista. O desemprego, a 
pobreza e a exclusão irrompem na Europa e nos Estados Unidos ao final dos anos 
de 1970 e início dos anos 1980 como os grandes problemas residuais e conjunturais 
da acumulação capitalista, acarretando, nas décadas de 1980 e 1990, rearranjos 
das relações políticas e econômicas internacionais sob a lógica do neoliberalismo, 
com adoção de políticas de ajuste e de estabilização de países periféricos 
(PASTORINI, 2004). 
Essa política de desenvolvimento econômico e de ajuste estrutural, quer nos países 
centrais, quer nos periféricos, mesmo diante das variações de sociedade, repercutiu 
na elevação da pobreza, do desemprego estrutural e da exclusão (WANDERLEY, 
2004). 
A exemplo de países periféricos, caberá ao Brasil a homogeneização da economia a 
partir da estabilização macroeconômica, de reformas estruturais e da retomada do 
investimento e do crescimento, seguida por políticas mediadas pela adoção de 
medidas de enfrentamento às expressões da questão social concebidas a partir da 
focalização, da privatização e da descentralização, com adoção de programas 
paliativos com foco na amenização da pobreza (PASTORINI, 2004). 
As práticas econômicas adotadas durante o regime militar se caracterizaram pela 
capacidade de manter altas taxas de crescimento econômico, por meio do crescente 
endividamento externo, acompanhadas de um aumento na concentração de renda, 
período conhecido como “milagre econômico” (SILVA, 2011). 
Esse “milagre econômico” alimenta-se dos processos de êxodo rural, que ocorreu 
em grandes proporções acarretando a concentração de força de trabalho barata no 





de bens duráveis — e a oferta de facilidades de empréstimos privados a juros 
flutuantes, muitas vezes sem garantias de investimento produtivo (BEHRING, 2003). 
Resultou, ao final desse período, devido a fatores internos e externos, na falência do 
modelo de desenvolvimento, na interrupção dos financiamentos externos e no 
desencadeamento da crise da dívida (SILVA, 2011). 
Então, de maneira geral, vemos que o Brasil entre 1940 e 1980 foi marcado pela 
industrialização tardia, pois o Produto Interno Bruto (PIB) brasileiro cresceu e, ao 
mesmo tempo, foram registradas altas taxas de urbanização concentrada nas 
metrópoles. Esse crescimento assegurou a oferta abundante de força de trabalho 
barata, porém evidenciou uma industrialização e urbanização com baixos salários 
com a incidência de autoconstrução da casa, ocupações irregulares da terra, 
extensão horizontal de bairros sem urbanização, precarização do transporte para os 
deslocamentos da força de trabalho (MARICATO, 2011). Tais fatos revelam uma 
urbanização com o recebimento de grande contingente de pessoas sem a 
preocupação de dotar o espaço de infraestrutura (BORGES; ROCHA, 2004). 
Isso tornou claro o distanciamento entre o pobre e o emprego, o melhor comércio, os 
serviços públicos de qualidade, a educação, a saúde e o lazer (CAMPOS FILHO, 
1992). A urbanização, como processo praticado na produção de espaço e de lugares 
sociais, manifestou-se como máquina de produção de favelas e de agressão ao 
meio ambiente, constituindo a cidade legal como espaço crescente da minoria 
(MARICATO, 2008). Intensificou-se, nesse espaço, o processo de periferização 
física e social, empurrando o trabalhador de baixa renda para posições cada vez 
mais periféricas na estrutura urbana (CAMPOS FILHO, 1992), constituindo-se em 
questão social a ser trabalhada e solucionada pelo Estado e pela sociedade 
(BORGES; ROCHA, 2004). 
À medida que houve a intensificação da industrialização, também houve a elevação 
da quantidade de trabalhadores agudizada pelos fluxos migratórios. O aumento da 
demanda pela oferta de moradias populares que ocorreu em paralelo à valorização 
de terrenos fabris e residenciais tornou, do ponto de vista do mercado, 
antieconômica a construção de vilas para os operários (KOWARICK, 1979).  
Assim, as empresas passaram a transferir o custo de moradia para o trabalhador e 





econômicas no mercado imobiliário. As periferias ganham relevância, constituindo-
se em “aglomerados urbanos distantes dos centros, clandestinos ou não, carentes 
de infraestrutura, onde passa a residir crescente quantidade de mão-de-obra 
necessária para girar a maquinaria econômica” (KOWARICK, 1979, p. 31). 
Isto é, os problemas sociais passam a se constituir em processos praticados na 
produção e reprodução do espaço a partir das periferias, o que, para Kowarick 
(1979), Bonduki e Rolnik (1982) e Frey (2010), passará a exprimir as relações 
inerentes à lógica de reprodução capitalista. Relações estas entre capital e trabalho 
e capital e Estado, em que as camadas mais pobres da sociedade têm que procurar 
por áreas mais afastadas do centro da cidade, lugares em que não se perceba a 
ação mais contundente do capital e desprovida de recursos.  
Cruzamos, então, o período de “milagre econômico” e adentramos as décadas de 
1980 e 1990, conhecidas como “décadas perdidas”, marcadas pelo declínio 
econômico demonstrado pela estagnação. Esse momento é, então, caracterizado 
pela incidência de altas taxas de inflação — com um país aberto às ofertas e 
diagnósticos advindos de organismos internacionais (Fundo Monetário Internacional, 
Banco Mundial) —, adoção de políticas anti-inflacionárias e de estabilidade 
monetária, ajuste fiscal, privatizações, aberturas comerciais e liberalização da 
economia, além do impacto social do desemprego e do crescimento econômico 
errático (ALBUQUERQUE, 2005; MARICATO, 2008; SILVA, 2011). 
Esse período contou ainda com profundas mudanças na ordem normativa-social em 
virtude da promulgação da Constituição da República Federativa do Brasil em 1988. 
Esta repercutiu no pacto federativo, definindo atribuição aos três Poderes de Estado, 
regras da Administração Pública e princípios norteadores da proteção social. Nesse 
aspecto, os municípios passaram a enfrentar o desafio de atender às urgências 
sociais que ultrapassavam as limitadas e pontuais intervenções. Isto é, a adoção de 
políticas que abarcassem os problemas de carência de moradia, saúde, educação, 
emprego, alimentação e outros começavam a constituir-se também em matéria de 
atenção municipal (INOJOSA, 1998). 
Embora a Carta Magna de 1988 marcasse uma inflexão com a democratização da 
política e do Estado no Brasil e com a deflagração de novas bases para a garantia 





verifica-se que os investimentos sociais permaneceram submetidos às políticas de 
ajuste macroeconômico (SANTOS, 2012). 
Na década seguinte, adotou-se, no Brasil, uma série de reformas de cunho liberal de 
abertura comercial que implicaram a reestruturação produtiva e a busca por uma 
inserção externa mais dinâmica (CAÇADOR; GRASSI, 2013). O composto de 
medidas adotadas estava, em grande medida, focalizado em programas sociais 
direcionados a segmentos populacionais específicos — pobres, idosos, deficientes, 
ou qualquer outro grupo delimitado segundo critérios (SANTOS 2012) —, 
contribuindo para consolidar a desigualdade manifesta na questão social 
(WANDERLEY, 2004). 
Os programas focados no combate à pobreza foram acompanhados da 
comercialização de bens e serviços — além da realização de investimentos públicos 
e o oferecimento de políticas públicas essenciais ao desenvolvimento, imbuídos pela 
necessidade de contribuir com a elevação dos níveis de superávit primário 
(IAMAMOTO, 2009) —, tornando evidente que a concentração de capital se deu ao 
longo desse período em detrimento dos setores sociais e das cidades, restando-
lhes, como impacto, os problemas sociais (CAMPOS FILHO, 1992), como a carência 
por moradia. 
Dessa maneira, a expansão capitalista gradativamente passou a expressar a face 
racional do capitalismo, o qual concentra a renda e a propriedade territorial, amplia a 
expropriação de trabalhadores e apimenta a crescente massa de assalariados como 
força de trabalho necessária a sua expansão (IAMAMOTO, 2009). Essas 
transformações se exprimiram no Espírito Santo, tendo em vista os processos 
praticados na produção do espaço em Serra, cenário de crescimento e de 
contradições. 
 
2.3 SERRA (ES): CENÁRIO DE CRESCIMENTO E CONTRADIÇÕES 
 
2.3.1 Panorama de desenvolvimento capixaba 
 





com os estados da Bahia, Minas Gerais e Rio de Janeiro, estando em posição 
geográfica privilegiada, como se observa na Figura 1. 
 
Figura 1 – Limites e Regionalizações - Localização, Dimensões e Limites 
Fonte: Instituto Jones dos Santos Neves. 
 
Historicamente, trata-se de capitania de origem portuguesa, empreendida por Vasco 
Fernandes Coutinho no ano de 1535, com uma economia pautada no açúcar até 
meados do século XIX. Esse produto incrementou o aparecimento de vilas e 
povoados. Entretanto, o povoamento veio a se consolidar apenas na primeira 
metade do século XX com o período de intensos fluxos migratórios, intensificado 
pela adoção da política de imigração europeia, ora para fins de colonização, ora 
subvencionado pelo Estado com vistas ao desenvolvimento econômico da 
cafeicultura monoexportadora, principal atividade econômica do estado à época 
(BRESCIANI, 2011).  
A adoção da cultura do café fez com que surgissem governos provinciais e uma 
aristocracia rural. A expressividade da economia cafeeira demandou alternativas de 
transporte, promovendo a construção de ferrovias no estado, constituindo-se até os 
anos de 1950 no principal suporte econômico. Isso, contudo, não foi suficiente para 






Até 1950, a economia capixaba caracterizou-se pelo 1º Ciclo de Desenvolvimento 
Econômico do Espírito Santo com o predomínio da cafeicultura. Manteve o modelo 
primário-exportador centrado no café, comandando as articulações capitalistas em 
nível nacional, com relações de produção de predomínio familiar, desenvolvidas em 
pequenas propriedades. O rompimento desse 1º ciclo, no entanto, deu-se com a 
crise que se abateu sobre a cafeicultura nacional (SIQUEIRA, 2001; CAÇADOR; 
GRASSI, 2013). 
Com essa crise cafeeira se instaurou uma nova fase de desenvolvimento do estado 
consubstanciada pelos incentivos fiscais responsáveis pela atração de novos 
investimentos, dando novos contornos à economia. A década de 1950 foi marcada 
pelo governo Jones dos Santos Neves (1951–1954), que lançou o Plano de 
Valorização Econômica do Estado do Espírito Santo com a previsão de obras que 
permitissem o posterior crescimento industrial no estado, como iniciativas de ligação 
asfáltica, eletrificação e construção de usinas (BRESCIANI, 2011). 
O setor industrial passou a comandar o crescimento econômico com a política 
nacional de erradicação dos cafezais em conjunto com o Plano de Metas e os 
incentivos fiscais regionais, entrando no 2º Ciclo de Desenvolvimento Econômico. 
De tal modo, no período entre 1960 e 1990, evidenciou-se, no Espírito Santo, o 
processo de transição da economia, que se deu em duas fases: entre os períodos 
de 1960 a 1975 e de 1975 a 1990 (CAÇADOR; GRASSI, 2013). 
A primeira fase do 2º Ciclo de Desenvolvimento Econômico é marcada, entre 1960 e 
1975, como a fase de crescimento de empresas locais de pequeno e médio porte e 
a adoção de políticas públicas de incentivo à economia local (CAÇADOR; GRASSI, 
2013). 
Dessa maneira, a partir de 1968, quando já aparentes as consequências da 
erradicação do café, o Espírito Santo passou a integrar de forma mais concreta o 
modelo desenvolvimentista do país. Além disso, passou a ocupar um espaço na 
divisão econômica inter-regional como produtor de bens intermediários, iniciando 
uma nova fase na vida econômica, em que o Estado atuou como agente condutor do 
processo de industrialização e fornecedor do capital básico para viabilizar tal 
processo (SIQUEIRA, 2001). 





dinamizou e alterou significativamente as relações no mercado de trabalho, 
determinando uma nova lógica de acumulação capitalista. A partir do 
desenvolvimento de uma industrialização, ainda que tardia, ampliou a inserção do 
trabalhador assalariado na relação capital e trabalho (BRESCIANI, 2011). 
Os processos de desruralização, urbanização e a implantação dos projetos 
industriais após 1970 promoveram a rápida decadência das atividades tradicionais e 
atraíram para a cidade a população rural — concentrada na região metropolitana 
(Figura 2), especialmente em Serra — ao criar grande expectativa quanto à geração 
de empregos, sendo indutores para atração de intensos fluxos migratórios 
(SIQUEIRA, 2001; ESPÍRITO SANTO, 2007). Como exemplo desse fluxo, em 1977, 
do total de 473.750 habitantes na Grande Vitória, 273.043 eram migrantes 
(FOTUNATO, 2011). 
 
Figura 2 – Mapa da concentração dos Grandes Projetos Industriais 






Dessa forma, nesse período, o Espírito Santo recebeu maciço aporte financeiro 
internacional e nacional estatal.10 Além disso, houve uma intensa modificação na 
estrutura do mercado de trabalho com a intensificação do assalariamento em caráter 
permanente e temporário, a dinamização do mercado de trabalho e a determinação 
de uma nova lógica laboral e de acumulação capitalista. Contudo, mesmo com esse 
padrão de crescimento, a indústria de transformação altamente especializada e 
voltada para o mercado externo absorveu pouca mão de obra. Isto é, houve grande 
crescimento econômico, mas sem o proporcional desenvolvimento social 
(FORTUNATO, 2011). 
Entre 1975 e 1990, deu-se a segunda fase do 2º Ciclo de Desenvolvimento 
Econômico do Espírito Santo, marcada pelo crescimento das empresas atreladas 
aos Grandes Projetos Industriais — metalurgia, papel, celulose e pelotização de 
minério de ferro (CAÇADOR; GRASSI, 2013). 
Nesse ínterim, em 1977, tornou-se perceptível a exclusão dos trabalhadores dos 
principais benefícios e o processo de marginalização da população migrante no 
Espírito Santo, já que apenas 12,88% da população economicamente ativa (PEA) 
contava com proventos superiores a cinco salários mínimos, enquanto 60,53% não 
apresentavam renda ou a dispunham inferior a dois salários mínimos, e apenas 
21,41% da PEA apresentava assalariamento mediano de dois a cinco salários 
mínimos (FORTUNATO, 2011).  
Assim, grande parcela da população migrante, trabalhadores provenientes do campo 
e de outros estados não encontraram condições adequadas de subsistência na 
Grande Vitória, visto que 54% dos migrantes foram alocados no setor terciário e 
apenas 14% na indústria. Acrescente-se a isso que esses migrantes que constituem 
                                                          
10
 As principais plantas industriais voltadas para a indústria de base no estado caracterizam-se pela 
associação do grande capital internacional ao nacional estatal, com destaque para as seguintes: com 
a CVRD, as Companhia Ítalo-Brasileira de Pelotização (Itabrasco) com capital italiano; a Hispanobrás, 
com capital espanhol; as duas usinas na Nibrasco, com capital japonês; e a Kobrasco, com capital 
sul-coreano, localizadas na região de Tubarão, com acesso ao porto e à matéria-prima pela ferrovia. 
A Samarco Mineração S.A., em 1977, no município de Anchieta, tinha como principal acionista a 
Samitri e Marcona Internacional de capital norte-americano. A Aracruz Celulose, com a presença do 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico (BNDE), a Companhia Souza Cruz Indústria e 
Comércio, o Grupo Lorentzen, a Billerud-Uddeholm, o Grupo Moreira Sales e a Companhia Vera Cruz 
Agro-Florestal. Por fim, a construção da Companhia Siderúrgica de Tubarão (CST), entre 1973 e 
1983, em Tubarão, a partir da associação das Siderúrgicas Brasileiras S.A. (Siderbrás) com a 
Kawasaki Steel Corporation, de origem japonesa, e a Societá Finanziaria Siderúrgica (Finsider), 





o setor informal representavam 56,7% da força de trabalho informal desse setor 
(FORTUNATO, 2011). 
Em 1990, o 3º Ciclo de Desenvolvimento Econômico do Espírito Santo ampliou o 
leque de atividades com os serviços de comércio exterior e com o fortalecimento de 
outros setores do ramo da exportação (rochas ornamentais, mobiliário e 
confecções), metal-mecânica e de extração de petróleo e gás. Além disso, outros 
fatores — abertura comercial, a privatização da Companhia Siderúrgica Tubarão 
(CST) e da Companhia Vale do Rio Doce (CVRD), o renascimento da indústria 
petrolífera — proporcionaram uma dinâmica mais diversificada do que o ciclo de 
desenvolvimento anterior. Essa nova fase se concentrou, portanto, na produção de 
commodities — extração de petróleo e serviços relacionados; extração de minerais 
metálicos; fabricação de papel e celulose; metalurgia básica; fabricação de coque; 
refino de petróleo; elaboração de combustíveis nucleares; fabricação de álcool; 
extração de carvão mineral (CAÇADOR; GRASSI, 2009). 
No entanto, essa diversificação econômica intensificada a partir dos anos 90, em vez 
de reverter a dependência da economia capixaba dos segmentos industriais 
produtores de commodities, elevou e expandiu a dependência. O estado, entre 1990 
e 2000, sofreu uma expansão acima da média nacional no que tange à elevação de 
sua participação no PIB nacional, passando, de 1,7%, para 2,0% com o crescimento 
econômico comandado pelo setor de petróleo e gás (CAÇADOR; GRASSI, 2013). 
Desse modo, o setor de petróleo e gás trouxe investimentos de grande monta para o 
estado, acarretando transformações que, por consequência, culminaram em 
modificações dos fluxos migratórios (DOTA, 2017). Assim, todo esse processo de 
desenvolvimento com a desruralização, a industrialização e a produção de 
commodities foi acompanhado do crescimento demográfico (IJSN, 2005), 
impactando fortemente a região metropolitana com elevados níveis de urbanização e 
intensa concentração populacional (CASTIGLIONI, 2009).  
A região metropolitana foi instituída em 1995 por meio da Lei Complementar 
Estadual n.º 58 e ficou denominada Região Metropolitana da Grande Vitória 
(RMGV). Ela é composta por sete municípios, abrangendo uma extensão territorial 





Vitória,11 conforme Figura 3 (IJSN, 2005). 
 
Figura 3 – Mapa da Região Metropolitana da Grande Vitória 
Fonte: Instituto Jones dos Santos Neves (2005). 
 
                                                          
11
 A lei n.º 58 foi revogada pela Lei Complementar n.º 204, de 21 de junho de 2001, que, no Art. 
2º, estabelece a Região Metropolitana da Grande Vitória (RMGV), compreendendo o espaço territorial 
conformado pelos municípios de Cariacica, Fundão, Guarapari, Serra, Viana, Vila Velha e Vitória. A 
Lei Complementar n.º 318, de 17 de janeiro de 2005, reestruturou a Região Metropolitana da Grande 
Vitória – RMGV e tomou demais providências, alterando as leis complementares n.° 159, de 08 de 





O Espírito Santo cresceu intensamente entre 1960 e 2000, sobretudo na RMGV, em 
virtude do movimento dos fluxos migratórios. O estado passou de 1.418.348 
habitantes, em 1960, para 3.097.232 no ano 2000 (IJSN, 2005). Nesse período, o 
comportamento da taxa média geométrica de crescimento anual no Espírito Santo 
atingiu o ápice de 3,18% entre 1960 e 1970, reduzido a 1,98% entre 1991 e 2000 
(CASTIGLIONI, 2009).  
Entre as décadas de 1960 e 1970, a RMGV manifestou o crescimento populacional 
exacerbado com uma taxa média de incremento de 6,89%. Houve uma “inchação 
urbana” quando comparado aos períodos anteriores. Nas décadas seguintes, 
passou a sofrer uma queda da taxa, alcançando, entre 1990 e 2000, o total de 
2,59% (CASTIGLIONI, 2009), aspecto observado na Figura 4. 
 
 
Figura 4 – Taxas médias geométricas de incremento anual da população - Espírito Santo e Região 
Metropolitana da Grande Vitória (%) – 1940 a 2000 
Fonte: CASTIGLIONI (2009). 
 
No contexto metropolitano, a população se concentrou, entre 1950 e 1960, nos 
municípios de Vitória, Vila Velha e Cariacica, momento em que a suburbanização 





cenário se alterou, sobretudo para o município de Serra, que começou a ser 
incorporado à expansão da capital, vindo a se consolidar nos anos posteriores. Nas 
décadas seguintes, mesmo com o declínio dos níveis de crescimento, Serra 
continuou sendo a unidade que apresentou o maior crescimento em todo o estado, 
conforme demonstrado na Tabela 1 (CASTIGLIONI, 2009). 
 
Tabela 1 – População residente na Região Metropolitana da Grande Vitória, entre 1960 e 2000. 
Município 1960 1970 1980 1991 1996 2000 
Cariacica 39.608 101.422 189.099 274.532 301.183 324.285 
Fundão 7.410 8.170 9.215 10.204 11.339 13.009 
Guarapari 14.861 24.105 38.500 61.719 73.730 88.400 
Serra 9.192 17.286 82.568 222.158 270.373 321.181 
Viana 6.571 10.529 23.440 43.866 47.494 53.452 
Vila Velha 55.589 123.742 203.401 265.586 297.430 345.965 
Vitória 83.351 133.019 207.736 258.777 265.874 292.304 
Fonte: IPEA - Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada. Censos demográficos do Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística. 
 
A taxa média de crescimento na RMGV sofreu alterações entre 1960 e 1980, sendo 
progressiva apenas para Fundão e Serra, alcançando em Serra o total de 16,93% 
entre 1970 e 1980, conforme Tabela 2. Esse quantitativo é expressivo e será 
discutido de forma pormenorizada nas próximas seções. 
 
Tabela 2 – Taxa média de crescimento geométrico por período na RMGV 
Municípios 
                                      Período                           Em % 
1960/1970 1970/1980 1980/1991 1991/2000 
Cariacica 9,86 6,43 3,45 1,87 
Fundão 0,98 1,21 0,93 2,74 
Guarapari 4,96 4,79 4,38 4,07 
Serra 6,52 16,93 9,41 4,18 
Viana 4,83 8,33 5,86 2,22 
Vila Velha 8,33 5,1 2,45 2,98 
Vitória 4,79 4,56 2,02 1,36 
Região Metropolitana 6,80 6,07 3,8 2,65 
Espírito Santo 2,11 2,38 2,31 1,96 






O crescimento econômico e populacional no estado, assim como no contexto 
nacional, foi acompanhado de expressivos indicadores de precarização do trabalho, 
pobreza e desigualdade. A despeito do processo de industrialização tardia e 
altamente especializada evidente no estado, em 1977 se tornou evidente a 
concentração da população economicamente ativa no setor primário em atividades 
pouco produtivas, com inexpressividade da participação da mão de obra no setor 
industrial, expondo sinais de precarização no mercado de trabalho e de 
marginalização da população migrante, conforme demonstrado na Tabela 3 
(FORTUNATO, 2011). 
 
Tabela 3 – Pessoas de Dez Anos e Mais Segundo as Atividades do Setor Informal Espírito Santo 
(1977) 
Atividade do setor informal PEA Migrantes Não migrantes 
Total 103.704 58.843 44.861 
Canteiros e Marroeiros 32 10 22 
Garimpeiros 148 87 61 
Vendedores Ambulantes 1.723 1.227 496 
Vendedores de Jornais 163 102 61 
Barqueiros e Canoeiros 72 26 46 
Carroceiros e Tropeiros 478 276 202 
Serventes de Pedreiro 9.636 5.214 4.422 
Empregados domésticos 32.628 17.426 15.202 
Lavadeiras e Passadeiras 4.333 2.871 1.462 
Engraxates 63 20 43 
Biscateiros 4.630 2.678 1.952 
Outras ocupações mal definidas 49.798 28.906 20.892 
Fonte: FORTUNATO, 2011. Adaptado pelo autor. 
 
Dessa maneira, em 1991, o Espírito Santo estava com o total de 2.572.186 
habitantes, sendo 39,34% classificados como pobres e 62,81% como vulneráveis à 
pobreza. E, em 2000, os índices passam a apresentar melhoria da renda per capita 
média da RMGV em R$ 731,30, com o índice de desigualdade descrita através do 
Índice de Gini no total de 0,60, o equivalente a 16,68% de pobres e 4,45% de 
extremamente pobres (IPEA, 2013). 
Mesmo com alguns sinais de avanço, configura-se um quadro de empobrecimento 





Espírito Santo foi absorvida em atividades pouco produtivas, precárias ou não foi 
absorvida pelo mercado de trabalho, repercutindo no agravamento dos problemas 
sociais na região metropolitana (SIQUEIRA, 2001). 
É nesse contexto de crescimento e de contradições que apresentamos o município 
de Serra como cenário desencadeador desta pesquisa, passando a discuti-lo de 
forma pormenorizada a partir das próximas seções. 
 
2.3.2 Serra em perspectiva 
 
O município de Serra, integrante da RMGV, localiza-se a 28 km de distância da 
capital, limitando-se ao norte e ao sul, respectivamente, com os municípios de 
Fundão, Cariacica e Vitória, a oeste com Santa Leopoldina e a leste com o Oceano 
Atlântico (SERRA, 2010). 
Apresenta uma morfologia privilegiada no que tange às belezas naturais, contando 
com praias, lagoas, áreas de proteção ambiental, com uma flora exuberante e belas 
piscinas naturais. Ademais, destaca-se pelo maciço Mestre Álvaro, com 833 metros 
de altitude, as lagoas Jacuném e Juara, e os 23 km de praias na faixa litorânea que 
margeia os bairros Carapebus, Bicanga, Manguinhos e as regiões de Jacaraípe e de 
Nova Almeida (SERRA, 2004a). 
Esse município é composto por cinco distritos: Serra, Calogi, Carapina, Nova 
Almeida e Queimado. Sua área urbana está distribuída em sete regiões 
administrativas: Serra-Sede, Civit, Laranjeiras, Carapina, Novo Horizonte, 
Castelândia e Jacaraípe (SERRA, 2010). 
Concernente à formação histórica, Serra foi colonizada em meados do século XVI, 
quando o Padre Brás Lourenço, em missão de catequese, adentrou a região 
povoada pelos índios goitacás. Em 24 de maio de 1752, foi criado o distrito por Carta 
Régia, posteriormente tornando-se município, desmembrado de Vitória pela 
Resolução do Conselho do Governo, em 2 de abril de 1833. E, em 1911, passou a 
apresentar uma divisão administrativa como o Distrito-Sede (BRASIL, 1984). 
Serra apresentava, em 1912, aproximadamente 49 propriedades, conforme 





municipalidades. Cabe destacar que, desse total, apenas duas não eram produtoras 
de café. Embora houvesse uma produção diversificada, a maioria combinava a 
produção de farinha de mandioca — destilando aguardente, fabricando açúcar — à 
produção de café (SALETTO, 1996). 
Em 1920, Serra dispunha de uma população de aproximadamente 6.700 habitantes 
e contava com o predomínio de propriedades rurais, sendo 65,3% da sua área 
coberta pelos estabelecimentos com até 100 hectares, caracterizando-se pela 
presença de 695 pequenas propriedades e minifúndios (SALETTO, 1996; BRASIL; 
CASTIGLIONI; FELIPE, 2012). 
Entre 1920 e 1940, as propriedades passaram a se fragmentar (SALETTO, 1996). 
Contudo, até 1950, não se evidenciou grande crescimento, considerando que, nesse 
período, registrava-se uma população de 9.355 habitantes, conforme dados do 
Anuário Estatístico do Brasil referente ao ano de 1950 (BRASIL, 1951). Como 
observado anteriormente, a crise da atividade cafeeira trouxe à tona uma nova fase 
de dinamismo econômico no estado com incentivos fiscais responsáveis pela 
atração de novos investimentos dos Grandes Projetos e de grande contingente 
populacional com a expectativa de absorção pelo mercado de trabalho (BRESCIANI, 
2011). 
Entre as décadas de 1950 e 1960, tornou-se evidente o processo de modernização 
e de urbanização vivenciados em Serra, acompanhando a porção norte de Vitória. A 
ocupação do território em Serra baseou-se no plano de implantação de grandes 
plantas industriais, como a CST (atual Arcellor Mital) e a CVRD (atual Vale), 
equipamentos (portos de Tubarão e de Praia Mole) e o Centro Industrial da Grande 






Figura 5 – Planejamento de demarcação de áreas para as plantas industriais, elaborado pelo Bandes 
em 1977.  
Fonte: Bandes (1977) apud Fiorotti (2014). 
 
Dessa forma, a partir da década de 1970, Serra passou a conhecer uma explosão 
demográfica (CAMPOS JÚNIOR; GONÇALVES, 2009) com a intensificação do 
trabalho em postos técnicos e administrativos, elevando o correspondente a 60 mil 
habitantes na cidade de Serra na década de 1970 para aproximadamente 140 mil na 
década de 1980 (BRESCIANI, 2011).  
Além disso, nesse período, Serra tornou-se área de interesse governamental para a 
formação de conjuntos habitacionais vinculados à política do BNH. A partir de 
articulações dos governos estadual e federal, iniciaram-se, em 1960, investimentos 
habitacionais responsáveis por construir, por meio do SFH/BNH, cerca de 25.000 
moradias em Serra, o suficiente para abrigar uma população de 130.000 habitantes. 
A partir das companhias e institutos de habitação (SERRA, 2007), planejou-se a 
distribuição de conjuntos habitacionais ao longo do município; porém, foram 
baseados na localização das plantas industriais, o que percebemos quando os 
relacionamos com o planejamento de demarcação de áreas de projetos industriais 





Dessa maneira, observamos que esses conjuntos habitacionais planejados no 
entorno das plantas industriais foram condicionados como parte intrínseca do 
processo de modernização do Espírito Santo e da racionalidade estratégica do 
mercado, que articulou os espaços industriais e os de moradia num mesmo local 
(ESPÍRITO SANTO, 2007). Observamos esse aspecto na Figura 6, que indica os 
conjuntos habitacionais implantados por década, com atenção especial para o 
período entre as décadas de 1960 e 1990. 
 
Figura 6 – Localização dos conjuntos habitacionais implantados pela Cohab/ES e Inocoopes no 
distrito de Carapina, de acordo com a década de implantação.  





No entanto, quando o Governo transfere à iniciativa privada as decisões sobre a 
localização e a construção de unidades habitacionais, o BNH gera uma cadeia de 
negociatas, adoção de terrenos inadequados e mal localizados para a construção de 
edificações com preços frequentemente superiores ao valor de mercado (BOLAFFI, 
1982), acarretando um cenário de espraiamento de conjuntos habitacionais em 
Serra, sem beneficiar grande parte da população de menor renda. 
E, considerando que, mesmo com a migração de retorno, grande parcela da 
população migrante permaneceu em Serra e não pode acessar os conjuntos 
habitacionais (financiados pelo antigo BNH), restou-lhe como opção a cidade 
informal e seus loteamentos populares, distantes das áreas mais bem servidas de 
infraestrutura ou em áreas irregulares, como aquelas ambientalmente frágeis 
(CAMPOS JÚNIOR; GONÇALVES, 2009). 
A defasagem no atendimento às demandas sociais dessa população criou, na 
origem de diversos bairros, processos de ilegalidade, semilegalidade e zonas de 
controle privado e falta de controle estatal sobre operadores e aparelhos públicos. 
Esse cenário evidenciou um boom de ocupações irregulares a loteamentos, vazios 
urbanos, conjuntos habitacionais, áreas ambientais e posterior processo de 
verticalização (ESPÍRITO SANTO, 2007). 
Com a consolidação do processo de industrialização, a partir da segunda metade da 
década de 1970, Serra associou-se à expansão periférica da metrópole da Grande 
Vitória. Nesse sentido, uma parcela de seu território foi utilizada como suporte para a 
atividade industrial e outra como lócus para a reprodução da população (CAMPOS 
JÚNIOR; GONÇALVES, 2009). 
O crescimento se tornou evidente nas décadas seguintes: em 1970, Serra 
apresentava o universo de 17.286 habitantes; em 1991, passou para 222.158 
habitantes; e, em 2000, alcançou o total de 321.181 habitantes (IBGE, 2007), como 






Gráfico 1 – Evolução Populacional, entre 1960 e 2000 
Fonte: IBGE; Serra em números: indicadores sociais e econômicos do município (2004). Elaboração: 
Próprio autor. 
 
Entre 1991 e 2000, o crescimento populacional em Serra foi progressivo, 
representando, em 2000, aproximadamente 10% da população do Espírito Santo, 
como pode se observar na Tabela 4. 
 
Tabela 4 – Evolução Populacional, entre 1991 e 2000 
Ano Serra Espírito Santo Brasil 
1991 222.158 2.600.618 146.825.475 
1996 269.319 2.790.206 156.032.944 
2000 321.181 3.097.232 169.799.170 
Fonte: IBGE: Censo Demográfico 1991, Contagem Populacional 1996, Censo Demográfico 2000. 
 
Quando nos atemos aos dados dos censos demográficos de 1991 e 2000, 
demonstrados na Tabela 5, podemos concluir que, nesse período, houve o 
crescimento populacional com predominância para a população feminina em 
situação urbana. 
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Tabela 5 – População Total, por Gênero, Rural/Urbana - Município - Serra - ES 
População População (1991) 




% do Total 
(2000) 
População total 222.934 100,00 321.452 100,00 
População residente 
masculina 111.036 49,81 158.606 49,34 
População residente 
feminina 111.898 50,19 162.846 50,66 
População urbana 220.615 98,96 319.621 99,43 
População rural 2.319 1,04 1.831 0,57 
Fonte: IPEA, 2013. 
 
No Gráfico 2, observamos que Serra se manteve acima da taxa de crescimento 
anual se comparado ao Brasil e ao Espírito Santo. Verifica-se, então, com base na 
Tabela 2, uma tendência progressiva da taxa de crescimento anual da população em 
Serra, classificada em 6,52%, entre 1960 e 1970, e passando a 16,93% entre 1970 e 
1980 (ESPÍRITO SANTO, 2005). Tal crescimento exponencial é, notadamente, 
vinculado à inserção dos projetos industriais. Esse cenário, entretanto, sofre 
alteração no intervalo subsequente, com a queda gradativa da taxa de crescimento 
para 9,42% entre 1980 e 1991 e para 4,49% em 2000, aspecto que pode ser 
observado no Gráfico 2 (BRASIL; CASTIGLIONI; FELIPE, 2012). 
 
 
Gráfico 2 – Taxa de crescimento anual da população no nível nacional, estadual e local, entre 1960 e 
2000. 
Fonte: Instituto Jones dos Santos Neves. Prefeitura Municipal da Serra. Secretaria Municipal de 
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Os dados apresentados demonstram o boom populacional ocorrido em Serra entre o 
final da década de 1970 até 2000, contrapondo o tímido crescimento do número de 
habitantes nas décadas anteriores com a somatória de taxa de crescimento de 
aproximadamente 37% nesse período. 
Essa dinâmica demográfica se manifestou em Serra na prática de produção do 
espaço e de reprodução das relações sociais. Ao final de 1999, o município 
apresentava um total de 118 bairros, conforme a Lei n.º 2.229, de 08 de novembro 
de 1999, distribuídos em sete regiões administrativas: Nova Almeida, Jacaraípe e 
Manguinhos, Carapina, Anchieta, Laranjeiras, Civit e Serra Sede.  Em 2000, 
apresentava o universo de 85.829 domicílios particulares permanentes, sendo 
85.406 localizados na área urbana (FJP, 2005). 
Além disso, a economia municipal nesse período se destacava como o principal 
centro industrial do Espírito Santo, tendo em vista sua importante infraestrutura 
logística, contendo terminais portuários, estradas, linha férrea, entre outros 
elementos que constituem o singular modal logístico do município. Havia a evolução 
gradativa da população economicamente ativa, como o notável crescimento de 
87.405 habitantes economicamente ativos em 1991 para 153.858 no ano 2000 
(SERRA, 2007). 
Além disso, nesse período, podemos observar a elevação da receita e das despesas 
de Serra. Entre 1994 e 2000, a receita total evoluiu, saltando de R$ 91.401.000,00 
para R$ 208.772.000,00. Contudo, as despesas, entre os anos de 1994 e 1996, 
indicaram o superávit orçamentário, demonstrando que à medida que o município 
crescia, suas necessidades também se elevavam. Serra alcançou equilíbrio 







Gráfico 3 – Evolução da receita total e da despesa total, entre 1994-2000 
Fonte: Balanços Municipais. Serra perfil socioeconômico. Prefeitura Municipal da Serra. Secretaria 
Municipal de Planejamento Estratégico, 2007. 
Elaboração: Próprio autor. 
 
Isto é, o município com características rurais da primeira metade do século tornara-
se, notadamente, urbano, apresentando, em 2000, um total de 99,78% de domicílios 
atendidos com serviços de energia elétrica, 95,19% com abastecimento de água, 
93,49% com coleta de resíduos e 62,66% de domicílios atendidos por rede geral de 
esgoto ou pluvial (SERRA, 2007; IPEA, 2013).  
Dessa maneira, a conformação do espaço evidenciou o crescimento de Serra, com 
uma ocupação do solo espraiada e, potencialmente, determinada pela localização 
de projetos industriais e de conjuntos habitacionais implantados ao longo das últimas 
décadas. 
Porém, também revelou os processos praticados que resultaram no cenário de 
desigualdade e contradições. Serra, em 1991, dispondo de 222.158 habitantes, 
apresentava uma população economicamente ativa de 87.405 pessoas. Nesse 
mesmo ano, Serra dispunha do equivalente a 32,49% de pessoas pobres e 10,99% 
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2007; IPEA, 2013). 
Em 2000, Serra apresenta o total de 153.858 pessoas economicamente ativas no 
universo de 321.181 habitantes (SERRA, 2007). Embora estivesse com um quadro 
mais favorável que o período anterior, verifica-se que 20,53% das pessoas estavam 
classificadas como pobres e 5,52% como extremamente pobres, com renda per capita 
média de R$ 472,25, como demonstrado no Quadro 1 (IPEA, 2013). 
 
Quadro 1 – Renda, Pobreza e Desigualdade - Município - Serra – ES, entre 1991 e 2000 
Renda, Pobreza e Desigualdade 1991 2000 
Renda per capita R$  329,47 R$ 472,25 
% de extremamente pobres 10,99 5,52 
% de pobres 32,49 20,53 





Do total de 85.406 domicílios particulares permanentes na área urbana, o 
equivalente a 36.868 (43,17%) vivia com a faixa de rendimento de até três salários 
mínimos, seguido de 18.286 (21,41%) domicílios com rendimentos de três a cinco 
salários, conforme Tabela 6 (FJP, 2005), revelando um cenário de pobreza e de 
vulnerabilidade à pobreza. 
Tabela 6 – População por faixas de renda nos domicílios particulares permanentes da área urbana de 
Serra em 2000. 
FAIXAS DE RENDA MENSAL FAMILIAR (EM 
SALÁRIOS MÍNIMOS) ABSOLUTO PERCENTUAL 
ATÉ 3 36.868 43,17 
MAIS DE 3 A 5 18.286 21,41 
MAIS DE 5 A 10 19.190 22,47 
MAIS DE 10 11.062 12,95 
TOTAL 85.406 100,00 
Fonte: Fundação João Pinheiro (2005). 
Adaptação: Próprio autor. 
 
Todos esses processos repercutem no Índice de Gini12 e no Índice de Desenvolvimento 
                                                          
12
 É um instrumento usado para medir o grau de concentração de renda. Ele aponta a diferença entre 
os rendimentos dos mais pobres e dos mais ricos. Numericamente, varia  
de 0 a 1, sendo que 0 representa a situação de total igualdade, ou seja, todos têm a mesma renda, e 
o valor 1 significa completa desigualdade de renda, ou seja, se uma só pessoa detém toda a renda do 





Humano (IDH)13. Em Serra, a evolução da desigualdade de renda nesses dois períodos 
pode ser descrita através do Índice de Gini que passou de 0,50, em 1991, para 0,52, em 
2000, conforme demonstrado na Quadro 2 (IPEA, 2013).  
Quanto ao IDH, Serra passou de 0,515 em 1991 para 0,634 em 2000, demonstrando, 
assim, uma taxa de crescimento de 23,11%. O índice que mais cresceu em termos 
absolutos foi o de Educação (com crescimento de 0,160), seguido por Longevidade e 
por Renda. Somente entre 1991 e 2000, o IDH-M de Serra cresceu 9,81%, passando 
de 0,693 para 0,761 (SERRA, 2007), conforme podemos observar no Quadro 2. 
 
Quadro 2 – Índice de Desenvolvimento Humano Municipal e seus componentes - Município - Serra - 
ES 
IDHM e componentes 1991 2000 
IDHM Educação 0,322 0,482 
% de 18 anos ou mais com fundamental completo 33,09 44,65 
% de 5 a 6 anos na escola 38,08 60,50 
% de 11 a 13 anos nos anos finais do fundamental regular seriado ou com 
fundamental completo 51,53 70,09 
% de 15 a 17 anos com fundamental completo 23,51 45,02 
% de 18 a 20 anos com médio completo 13,52 24,84 
IDHM Longevidade 0,711 0,808 
Esperança de vida ao nascer 67,63 73,50 
IDHM Renda 0,597 0,655 
Renda per capita 329,47 472,25 
Fonte: IPEA (2013). 
 
Embora ao longo do período tenha havido melhoras significativas, não é possível 
mascarar as desigualdades sociais produzidas nos processos praticados em Serra. 
As expressões da questão social se tornavam cada vez mais evidentes e 
reproduzidas no espaço com o alto Índice de Vulnerabilidade Social (IVS)14. Em 
2000, o IVS se constituía ao equivalente a 0,462, sendo, portanto, demandatário de 
investimentos sociais no que se refere às variáveis infraestrutura urbana, capital 
humano e renda e trabalho, como observado na Tabela 7 (IPEA, 2015b).  
                                                          
13
 Média geométrica dos índices das dimensões Renda, Educação e Longevidade, com pesos iguais 
(IPEA, 2013). 
14
 Estabelece índices quanto ao acesso, à ausência ou à insuficiência de alguns “ativos” em áreas do 
território brasileiro, a partir de três subíndices, sendo: 1) Infraestrutura Urbana; 2i) Capital Humano; e 
3) Renda e Trabalho, conjuntos de ativos, cuja posse ou privação determina as condições de bem-






Tabela 7 – Índice de Vulnerabilidade Social em Serra referente ao ano 2000 
ÍNDICE DE VULNERABILIDADE SOCIAL ÍNDICES 
IVS  0.462 
IVS Infraestrutura Urbana 0.453 
IVS Capital Humano 0.473 
IVS Renda e Trabalho 0.458 
Fonte: Ipea (2015b). Nota: IVS (Média aritmética dos subíndices: IVS Infraestrutura Urbana, IVS 
Capital Humano e IVS Renda e Trabalho). 
 
Dessa maneira, entre o período de 1970 e 2000, Serra tornou-se notadamente o 
lugar de assentamento para demasiada parcela populacional. Como verificamos, 
essa população é resultante, sobretudo, de práticas de deslocamento rural-urbano e 
urbano-urbano realizadas no período. Em 2000, aproximadamente 43,17% da 
população em Serra apresentava renda de até três salários mínimos, sendo 
conduzida à margem para se relacionar social, política, cultural e economicamente, 
refletindo a segregação socioespacial (SILVA, 2015).  
Assim, sob a perspectiva de Certeau, podemos aferir que as práticas econômica, 
social e de deslocamento que se estabeleceram entre 1960 e 2000 se constituem 
em processos praticados na produção do espaço, os quais nos ajudam a refletir a 
respeito das motivações que ensejaram o ato de migrar para o território serrano, 






3 MIGRAÇÃO NO CAPITALISMO CONTEMPORÂNEO 
 
A migração como categoria histórica construída, produzida e classificada na 
sociedade está vinculada a processos praticados de produção de espaço e de 
lugares sociais. São muitos os elementos interventores no processo decisório do 
migrar, mas de alguma maneira essa decisão perpassa pelas relações sociais em 
suas práticas cotidianas. A despeito de tantos outros elementos, aproximamos 
nossa pesquisa em uma leitura conciliatória entre dois paradigmas: a teoria de 
migração econômica ou migração para o trabalho e a teoria de capital social com o 
enfoque do migrante na construção de redes migratórias (DURAND; LUSSI, 2015). 
 
3.1 POR QUE MIGRAR? 
 
Responder a questionamentos dessa natureza implica a compreensão e a 
combinação de diversos campos das ciências, uma vez que consideramos que para 
o estudo migratório é imperativa a interdisciplinaridade. A migração, portanto, trata-
se de um fenômeno dinâmico em que os próprios migrantes aportam as explicações 
no processo, o que ultrapassa a adoção de apenas métodos quantitativos 
(DURAND; LUSSI, 2015). 
Então, quando nos questionamos sobre quais fatores levam os seres humanos a 
migrar, ou o que ocorre nas relações sociais que desencadeiam os deslocamentos 
humanos no espaço, ou o que a migração produz ou revela nas sociedades 
complexas, é necessário expandir nosso olhar para uma diversidade de estudos que 
buscam responder a questionamentos semelhantes. 
De forma tangencial, compreendemos que migrar parte de uma decisão do sujeito, 
determinação que está atrelada ao direito natural clássico de ir e vir. Porém, 
entendemos que existem condicionantes — econômicas, políticas, sociais, entre 
outras — que impulsionam a tomada de decisão para o migrar, seja esta por ato 
individual ou condicionada às decisões de redes migratórias estabelecidas. Cada 
condicionante tem significado conforme os projetos reais ou esperados, sejam 





Durham (1984) traz contribuições a essa discussão em seu trabalho A caminho da 
cidade ao tratar de investigações realizadas diretamente com migrantes campo-
cidades. Para essa autora, migração é motivada por insatisfações sentidas, 
sobretudo, na esfera econômica no desejo por melhores condições de vida. Mas 
existem outros interventores que ultrapassam esse olhar, como a violência, o acesso 
à educação, à saúde, motivações religiosas, étnico-raciais, políticas, entre outros. 
Independentemente dos elementos interventores, podemos ver no ato de migrar as 
interconexões entre o desejo do sujeito e as condicionantes quando, sobre a ótica 
laboral, observamos que, somado às motivações pessoais, o migrante compõe um 
horizonte virtual15 em que se torna reserva de mão de obra para o mercado, vindo a 
compor a população economicamente ativa da região receptora. O que, a princípio, 
corrobora a funcionalidade dos deslocamentos populacionais pelo viés econômico 
(MARTINE; PELIANO, 1978). 
Martine e Peliano (1978), em seu trabalho Migrantes no mercado de trabalho 
metropolitano, reforçam essa teoria ao afirmar que o principal componente de 
motivação migratória está na busca de oportunidades socioeconômicas. Para esses 
autores, os migrantes respondem às oportunidades, reais ou esperadas, visando a 
sua inserção econômica no mercado de trabalho e o alcance de suas aspirações no 
que se refere ao bem-estar socioeconômico. 
E é nesse paradigma que a teoria neoclássica versa sobre as perspectivas micro e 
macroestrutural. Na perspectiva microestrutural, olhamos para o sujeito que migra 
pensando nas possibilidades de valorização do capital humano. Na perspectiva 
macroestrutural, atrelamos a migração a fatores histórico-estruturais decorrentes da 
conjuntura econômica, social e política sob a perspectiva de grupos sociais. Isto é, 
pensamos nos movimentos migratórios atrelados à decisão dos migrantes em 
deslocamentos para regiões que tendem a salários maiores (MUNIZ, 2002; 
DURAND; LUSSI, 2015). 
Contudo, delineamos nossa pesquisa realçando que o ato de migrar não pode ser 
apenas compreendido em relação à ótica econômica. Por isso também assentamos 
nossa discussão em relação à teoria sociológica, uma vez que conciliamos as 
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abordagens econômica e clássica de processualidade enfatizando, respectivamente, 
a teoria neoclássica e a teoria do capital social ou teoria das redes (MASSEY et al., 
1994).  
Ou seja, o elemento econômico não se traduz no único interventor do ato de migrar. 
Consideramos que a “migração se autosustenta por fatores sociais, mesmo quando 
foram fatores econômicos que a desencadearam inicialmente” (DURAND; LUSSI, 
2015, p. 101). 
Nesse aspecto, Durham (1984) vai nos afirmar que a organização familiar tem papel 
decisivo nessa dinâmica no que tange à formação das redes migratórias a partir das 
relações familiares e de parentesco. Nessas redes, “seus atores recriam soluções, 
desfrutam possibilidades e (re)inventam percursos de sociabilidade, mobilidade e 
reelaboração identitária” (DURAND; LUSSI, 2015, p. 51) que contribuem para a 
decisão de migrar.  
As redes migratórias são, de certa forma, extensão das redes de parentesco e 
incluem redes de amizade, de pertença ou qualquer outra forma de interesse ou de 
necessidade, constituindo-se forma privilegiada de capital social dos migrantes e, ao 
mesmo tempo, espaços de conflito e de gestão de interesses. As redes são espaços 
que produzem e que de certo modo contêm as social remittances, que constituem 
um potencial impacto da população migrante sobre seus contextos de origem 
(DURAND; LUSSI, 2015, p. 102) 
De tal maneira, esses elementos interventores estão interconectados e contribuem 
para explicar e compreender o ato de migrar a partir das transformações provocadas 
ou reveladas com a mobilidade humana, enfocando sua relação com as forças 
sociais, econômicas e políticas (DURAND; LUSSI, 2015). 
O primeiro paradigma indica que as migrações são necessárias e favoráveis para o 
desenvolvimento do capitalismo e para a mobilidade social dos indivíduos, dentro do 
contexto dos desequilíbrios setoriais e espaciais de uma economia em 
desenvolvimento. Nesse caso, toda a racionalidade econômica é atribuída ao 
migrante, como grupo social ou classe, por imposição estrutural do processo de 
acumulação capitalista (BRITO, 2009). 
Assim, a migração passa a compor o projeto de ascensão social aparecendo como 





domésticos. À medida que um de seus membros ascende socialmente, a partir de 
uma relação de reciprocidade e de troca, é possível criar oportunidades de 
colocação dos demais no mercado de trabalho com as relações sociais construídas 
para o bem-estar e segurança econômica dos migrantes (DURHAM, 1984). 
No segundo paradigma baseado na teoria sociológica, a migração é compreendida 
como necessidade de melhoria social que se efetiva quando o sujeito migra, ou seja, 
a movimentação espacial equivale a uma movimentação social, organizada a partir 
do grupo de relações primárias — família, parentes, vizinhança e amigos (BRITO, 
2009). 
Assim, atendo-nos à abordagem de processualidade, observamos que “o capital 
humano formado nas migrações tem como um dos pilares principais a relação com 
as redes sociais” (CASTRO, 2014, p. 45), sendo fundamental nos atentarmos para a 
teoria do capital social no estudo das migrações (DURAND; LUSSI, 2015). 
Essa teoria, no intuito de explicar o ato de migrar, reconhece os fatores estruturais 
em diversos momentos históricos, mas também parte de outros conceitos para 
explicá-lo em sua totalidade. A teoria do capital social para Massey et al. (1994) 
indica que o ato de migrar gera um conjunto de mudanças que vão se acumulando 
ao longo do tempo no que tange às motivações individuais, estruturas sociais e 
valores culturais.  
Para compreender essas nuances, as redes migratórias se apresentam como uma 
forma de capital social. São concebidas como um conjunto de relações que ligam os 
migrantes, na medida em que essas relações contribuem para o acesso a bens e 
serviços, ao mercado de trabalho, além de reduzir os custos e riscos dos processos 
migratórios, influenciando a tomada de decisão pelo ato de migrar (CASTRO, 2014). 
Isso nos remete à visão de Radcliffe-Brown (1973) a respeito dos sujeitos estarem 
sempre posicionados em relação a um determinado alguém, sendo a vida social 
definida com o funcionamento da estrutura social. Ou seja, a movimentação 
migratória de indivíduos ou de famílias e sua direção dependem do grupo de 
relações sociais primárias (relações familiares e de parentesco). As relações 
secundárias de vizinhança ou amizade são importantes e utilizadas diante da 
impossibilidade da anterior (DURHAM, 1984). 





pois não se sai para qualquer lugar, mas para onde há um conhecido, dentro de um 
ordenamento familiar. “Os parentes que primeiro chegam a um ‘novo’ lugar têm 
como obrigação [...] fornecer hospedagem aos parentes que vêm depois, bem como 
lhes facilitar a arregimentação de trabalho” (NOGUEIRA, 2012, p. 190).  
Essa relação de reciprocidade de dádiva-troca existente entre o fluxo de pessoas e 
esse movimento das coisas, observada por Mauss (2003) no Ensaio sobre a Dádiva 
e apreendido por Braga (2012) em seu trabalho O Que Se Leva, O Que Se Traz: 
Fluxos Migratórios e Fluxos de Mercadorias entre o Interior do Piauí e a Cidade de 
São Paulo, demonstra que esse contínuo movimento de dar-receber-retribuir de 
mercadorias estabelecido entre os indivíduos se constitui em parte fundamental das 
alianças e de um complexo ritual de trocas, pois os migrantes 
[...] se deslocam “de cá para lá, de lá para cá” em conexão com o 
movimento das coisas, o movimento e troca de mercadorias, coisas que 
“vão e voltam” entre os diferentes locais, extremidades e espaços que 
fazem parte dos contextos onde migrantes, parentes, familiares e demais 
membros de suas redes sociais estão envolvidos (BRAGA, 2012, p. 234). 
Trata-se, então, de movimentos migratórios baseados em relações sociais 
constituídas a partir de redes familiares, tecidas e atualizadas no ir e vir dos 
migrantes entre os diferentes e distantes espaços geográficos percorridos 
(NOGUEIRA, 2012). 
[...] o caráter familiar da migração não se manifesta essencialmente no 
deslocamento conjunto de famílias inteiras, mas antes na reconstituição 
total ou parcial de grupos familiares a partir da migração de segmentos da 
unidade original (DURHAM, 1984, p. 130). 
Sendo assim, as migrações passam a representar uma movimentação no universo 
social e o alargamento do horizonte geográfico de comunidades anteriores para a 
construção de outras relações sociais. Com o ato de migrar, a relação de parentesco 
cria uma rede de relações potenciais que podem ser mobilizadas de acordo com as 
circunstâncias, inclusive como suporte ou segurança econômica nas situações de 
crise e de mobilização para acesso ao mercado de trabalho (DURHAM, 1984). 
Dessa maneira, a base de organização dos processos migratórios está na prática 
cotidiana enquanto fenômeno social e político, a partir de processos praticados que 
vão além de motivações econômicas, perpassando pela dimensão de construção de 
experiências com as relações sociais no tempo (CERTEAU, 1998). 





Serra, quando observamos o período entre 1960 e 2000. Elas incidem sobre práticas 
econômicas — com migrações intimamente ligadas à busca pelo trabalho e à 
consequente formação de exército de reserva —, práticas de habitação — 
envolvendo a busca pela moradia própria ou outros meios — e práticas de 
sociabilidade vinculadas ao estabelecimento de redes migratórias formadas para 
sustentação desse sujeito no contexto social, discussão esta que aprofundaremos 
na próxima seção.  
 
3.2 MIGRAÇÃO: INFLEXÃO NA PRODUÇÃO DO ESPAÇO BRASILEIRO 
 
Partimos do pressuposto de que a migração não é um fenômeno original do contexto 
brasileiro, tampouco um quesito inábil no Brasil uma vez que, desde o século XIX, o 
país já apresentava uma trajetória histórica marcada por grandes fluxos migratórios. 
Nesse período, estava evidente a migração estrangeira e nacional em suas diversas 
fases. Ela foi amplamente diligenciada pelo governo a fim de promover a 
colonização, ou utilizada como estratégia para expandir a economia cafeeira com o 
fornecimento de mão de obra às lavouras diante da abolição da escravatura, ou 
como imigração subvencionada, com o recrutamento e a fixação de imigrantes em 
pequenas propriedades agrupadas em núcleos como trabalhadores assalariados 
(PRADO JUNIOR, 1976; ROCHA, 2000). 
O século XX vai apresentar fluxos instigados pela importação de mão de obra 
estrangeira destinada ao trabalho urbano e a empregos nas lavouras cafeeiras, bem 
como atrelado à industrialização interna (CAMPOS FILHO, 1992). 
Porém, o século XX contará com a crise cafeeira, a modernização do campo e o 
avanço da industrialização — mesmo que tardiamente —, o que veio a desencadear 
migrações internas com o deslocamento de pessoas do campo para a cidade e 
migrações inter-regionais. Fluxos estes que se tornam ainda mais evidentes quando 
o país passa a viver altas taxas de urbanização concentrada nas metrópoles, 
marcada pela industrialização tardia (MARICATO, 2011).  
No Brasil, podemos observar que o censo demográfico da década de 1920 indicava 





Censo de 2010 revelará que mais de 80% dos habitantes do país residem em áreas 
urbanas, apresentando, como resultado, benefícios e problemas de ordens diversas, 
repercutindo nas políticas (DADALTO; RODRIGUES, 2014). 
Isso demonstra que, nesse ínterim, a migração da área rural para a área urbana e 
industrial se efetivou no país, concebida como fator de expulsão e de atração 
(MENEZES, 2012), marcando o deslocamento de massa de trabalhadores das 
regiões rurais para as cidades. Isso se deu em paralelo com a crise da sociedade 
rural, transformação socioeconômica que afetou tanto o campo quanto a 
industrialização brasileira (DURHAM, 1984). 
Desse modo, a partir de 1930, o país passou a ser dominado pelas políticas de 
industrialização de substituição de importação, de modernização da agricultura e de 
atração do mercado para as cidades. Passou a produzir empregos com a 
industrialização tardia, associada ao processo de urbanização, de metropolização e 
de desconcentração relativa da indústria, alterando a distribuição das atividades 
econômicas, em particular as industriais. Isso incidirá no conhecido êxodo rural, que 
perdurará entre 1950 e 1980, vindo a se constituir nas migrações rural-urbano 
(BAENINGER, 2000; MATOS, 2002; ALVES et al., 2011).  
Nos períodos entre 1950 e 1980, o êxodo rural se acelerou, chegando a transferir 
para o meio urbano, no período entre 1970 e 1980, o equivalente a 30% da 
população rural existente em 1970, ano em que migraram 12,5 milhões de pessoas 
no país. Entre 1980 e 2000, o êxodo rural diminuiu sua influência no processo de 
urbanização (ALVES et al., 2011), conforme observamos na tabela a seguir. 
 
Tabela 8 – Períodos, contribuição do êxodo rural para urbanização e erro de previsão de urbanização 
no Brasil, entre 1950 e 2000 
PERÍODO 
CONTRIBUIÇÃO DO ÊXODO 
RURAL (%) ERRO DE PREVISÃO (%) 
1950–1960 17,4 2,86 
1960–1970 17,2 2,62 
1970–1980 15,6 2,08 
1980–1990 9,4 0,97 
1990–2000 6,6 0,51 
Fonte: Alves et al. (2011) com base em dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. 






O efeito da desconcentração relativa das atividades econômicas, iniciada no 
decorrer dos anos 70, tornou-se evidente somente entre o período de 1981 e 1991, 
sugerindo uma defasagem entre os deslocamentos das atividades econômicas e os 
deslocamentos de população. No Brasil, essa distribuição espacial da população 
apresentou predominância do fluxo para o Sudeste com enorme transferência de 
população do campo para a cidade (BAENINGER, 2000).  
Atrelado a isso, observamos na Tabela 9 que, entre 1970 e 1991, houve 
convergência nas taxas de fecundidade e de mortalidade com a elevação da 
esperança de vida ao nascer e a queda da taxa de fecundidade no Brasil e no 
Espírito Santo. Desse modo, podemos verificar que, em 1970, 1980 e 1991, a 
esperança de vida ao nascer passou, respectivamente, de 52,67 para 61,76 e, 
depois, para 66,13. A taxa de fecundidade passou de 5,76, em 1970, para 4,36, em 
1980, alcançando em 1991 o total de 2,85, revelando que o processo migratório 
obteve maior peso no ritmo de crescimento populacional dos estados brasileiros 
(ESPÍRITO SANTO, 2003). 
 
Tabela 9 – Esperança de vida ao nascer e taxa de fecundidade no Brasil, Região Sudeste e no 
Espírito Santo, entre 1970/1980/1991 
Brasil, Região e 
Espírito Santo 
Esperança de vida ao nascer Taxa de fecundidade 
1970 1980 1991 1970 1980 1991 
Sudeste 56,89 64,26 67,71 4,56 3,48 2,35 
Espírito Santo 57,92 62,87 67,4 - - - 
Brasil 52,67 61,76 66,13 5,76 4,36 2,85 
Fonte: Espírito Santo (2003). Adaptado pelo autor. 
 
Na década de 1980, a configuração migratória passou por algumas mudanças que 
implicaram certa desconcentração populacional no território nacional. A crise 
econômica que incidiu no país resultou na desconcentração espacial da atividade 
industrial e na redução da capacidade de atração do mercado de trabalho para as 
principais regiões metropolitanas, dando assim novos contornos aos fluxos 
migratórios (SANTOS, 2014; IPEA, 201). 
Esse processo marca a expansão de espaços da migração interna interestadual 
entre 1980 e 2000, reorganizando-se no âmbito de suas próprias regiões em 





forma, as mudanças ocorridas nos campos econômico, tecnológico, político e 
filosófico-cultural16, dentro da dinâmica da globalização de mercado, resultaram na 
criação de desigualdades regionais encaradas como motor principal de migrações 
internas que acompanham a industrialização nos moldes capitalistas (SINGER, 
1980).  
Assim, a expansão dos espaços de migração se deu com movimentos interestaduais 
em contextos intra-regionais e os inter-regionais entre 1981 e 1991 e entre 1991 e 
1996, respectivamente. O período entre 1981 e 1991 apresentou como 
particularidade a intensificação da urbanização e de seus efeitos multiplicadores, e o 
processo de desconcentração das atividades econômicas acarretou movimentos 
migratórios de curta distância (BAENINGER, 2000). 
Os efeitos multiplicadores a partir da aceleração das migrações regionais —  
atraídas por melhores condições de trabalho e maiores salários — redundaram em 
um quadro de desenvolvimento desigual acompanhado de problemas sociais e 
espaciais, como o aprofundamento das desigualdades sociais e dos contrastes, 
elevando a diferença entre os mais abastados e os pobres, entre regiões ou lugares, 
ou entre segmentos sociais ou pessoas (SIQUEIRA, 2008). 
A massa trabalhadora urbana foi se assentando principalmente nas periferias das 
cidades, onde sua baixa capacidade aquisitiva lhe permitia custear o aluguel ou 
adquirir seu terreno (CAMPOS FILHO, 1992). Esse movimento expressou no espaço 
as marcas da urbanização brasileira, como as péssimas condições habitacionais, o 
encarecimento do preço da moradia e a segregação das classes e camadas sociais 
no espaço (RIBEIRO; PECHMAN, 1983). 
Entre o período de 1991 e 1996, os fluxos migratórios sofreram mudanças 
significativas no processo de distribuição espacial da população brasileira com a 
redução de fluxos migratórios de longa distância, uma vez que as migrações de 
retorno passaram a compor de forma expressiva esse cenário. Exemplo disso é a 
                                                          
16
 Econômico, pois, a partir da década de 1980, o capital começou a conquistar novos mercados e a 
introduzir novas matérias-primas através de blocos econômicos, impondo privatizações, globalização 
do consumismo, restrição aos direitos trabalhistas, terceirização no processo produtivo, entre outros. 
Tecnológico, pois as inovações introduzidas no sistema produtivo nas áreas de informática, 
telecomunicações, robótica, entre outros provocaram uma revolução. No campo político, 
considerando que o Estado-nação cedeu espaço ao Estado-comercial, passando a ser um executor 
de políticas econômicas em que os interesses econômicos se sobrepõem às decisões políticas. E, no 
campo filosófico-cultural, pois se instaurou uma crise profunda de conceitos e valores da 





recuperação migratória no âmbito intra-regional, especialmente dos estados 
nordestinos, além do surgimento e consolidação de polos de absorção migratória no 
âmbito inter-regional com a maior parte dos estados tornando-se receptores de 
população (BAENINGER, 2000).  
Dessa maneira, o movimento migratório interestadual no Brasil do período 1986–
1991 mobilizou 5.012.421 migrantes e, entre 1991 e 1996, o volume de 4.092.029 
em todo o território nacional. Assim, a migração intra-regional do período 1986–1991 
e do 1991–1996 correspondeu a 35% do movimento migratório total (BAENINGER, 
2000). 
Formou-se, então, uma rede urbana marcada pela superconcentração populacional 
e pelos investimentos capitalistas nos maiores aglomerados urbanos, o que 
promoveu o “aumento crescente de população não empregada que se ‘aloja’, e não 
‘habita’ nos maiores centros urbanos. Este processo de ‘inchaço’ manifesta-se numa 
série de ‘problemas’ urbanos” (SPOSITO, 1991, p. 69). 
Os rebatimentos dos processos praticados no contexto nacional também podem ser 
verificados no Espírito Santo. O estudo produzido pelo Instituto Jones dos Santos 
Neves intitulado Movimentos Migratórios no Estado do Espírito Santo – 1986–1991 
aponta que em 1950 o estado apresentou uma taxa de imigração de 10,77%, 
elevando esse percentual para 11,30%, 14,30% e 16,41%, respectivamente em 
1960, 1970 e 1980 (ESPÍRITO SANTO, 2003). 
Como observamos anteriormente, isso indica que todo esse deslocamento 
populacional esteve atrelado às transformações advindas com o desenvolvimento 
nacional no que se refere à concentração da produção, à modernização da 
agricultura e à busca de melhores condições de vida e de trabalho na cidade, sendo 
assim os processos de industrialização, urbanização e metropolização. A atração do 
migrante com a expectativa quanto à geração de empregos com a construção de 
grandes indústrias, principalmente na região metropolitana do Espírito Santo 
(SIQUEIRA, 2001; ESPÍRITO SANTO, 2007; DUARTE, 2010; BRESCIANI, 2011), 
revelará o município de Serra como receptor de um dos maiores contingentes de 






3.3 MIGRAÇÃO X URBANIZAÇÃO EM SERRA (ES) 
 
Como já vimos, Serra tornou-se cenário de intensos fluxos migratórios durante os 
anos 60. Entretanto, apenas entre 1970 e 1980 passará a se incorporar 
significativamente à expansão da capital, fase em que experimentará um 
crescimento de aproximadamente 17% (CASTIGLIONI, 2009). 
Além disso, verificamos que o desenvolvimento urbano-industrial e o projeto de 
modernização provocaram uma aceleração das migrações regionais, atraídas por 
melhores condições de trabalho e maiores salários (SIQUEIRA, 2008). Sendo assim, 
com a consolidação do processo de industrialização a partir da segunda metade da 
década de 1970, uma parcela de seu território será utilizada como suporte para a 
atividade industrial, e outra, como locus para a reprodução da população com menor 
rendimento. 
Parte da população migrante passou a habitar em conjuntos habitacionais via BNH 
que, em Serra, baseou-se em uma média de 25.000 moradias. Mas outra grande 
parcela direcionou-se à cidade informal, em loteamentos populares distantes das 
áreas mais bem servidas de infraestrutura ou ambientalmente frágeis (CAMPOS 
JÚNIOR; GONÇALVES, 2009).  
Serra exprimia uma expressiva migração interna, reflexo das transformações do 
Espírito Santo e RMGV. No contexto estadual, entre 1981 e 1991, o volume de 
imigração e emigração interestadual será, respectivamente, de 269.063 e 197.134 
migrantes (ESPÍRITO SANTO, 2003). A partir da década de 80, o Espírito Santo 
evidenciará os deslocamentos intra-regionais com a concentração de migração 
oriunda de Minas Gerais e Rio de Janeiro. Isso representou, entre 1980 e 1990, 
respectivamente 13,4% e 22,1% do fluxo procedente de Minas Gerais, e 30,8% e 
33,3% procedentes do Rio de Janeiro. Todavia, o fluxo emigratório ganhava relevo 
e, como exemplo disso, partirá do Espírito Santo para Minas Gerais mais da metade 
constituída de retorno. Resultado: a década de 1990 se configurará pela baixa 
absorção migratória, com um ganho populacional de apenas 29.643 pessoas no 
período entre 1991 e1996 (BAENINGER, 2000). 
Quando considerado o período entre 1986 e 1991, verifica-se a expressiva 





migratório (228.830), seguido de migrações interestaduais com o equivalente a 
29,77% (135.437) do total de migrações (ESPÍRITO SANTO, 2003).  
Sobre a migração interestadual no período 1986–1991, verifica-se que houve a 
prevalência de imigração de estados limítrofes para o Espírito Santo, em específico 
Minas Gerais, Rio de Janeiro e Bahia, com o equivalente a 77,35% do total de 
imigrantes recebidos no período. Destes, 51.401 eram imigrantes procedentes de 
Minas Gerais, 29.264 do Rio de Janeiro e 24.084 da Bahia (ESPÍRITO SANTO, 
2003). 
Nesse período, a Grande Vitória — à época composta por Cariacica, Serra, Viana, 
Vila Velha e Vitória — constituiu-se na principal área de atração e de expulsão de 
migrantes, recebendo aproximadamente 55% do total, o equivalente a 74.354 
imigrantes. Ao mesmo tempo, respondeu por cerca de 35% dos emigrantes 
(29.117), tendo o saldo migratório de 45.237 migrantes (ESPÍRITO SANTO, 2003). 
No contexto da RMGV, entre 1986 e 1991, Serra — com dinâmica demográfica 
condicionada ao desempenho econômico da Região Metropolitana — constituiu-se 
no município receptor de maior número de imigrantes, abrigando 17,16% (23.339) 
do total, seguido por Vila Velha (12,77%), Vitória (12,56%) e Cariacica (10,37%) 
(ESPÍRITO SANTO, 2003). 
Entre 1995 e 2000, o município de Serra se revelou como a principal área de destino 
de imigrantes oriundos dos estados de Minas Gerais e Bahia. Serra absorveu 16% 
(7.699) de imigrantes baianos, 14% (6.975) de imigrantes mineiros, 5% (2.625) do 
total de imigrantes cariocas, 4% (1.951) de imigrantes paulistas e 7% (3.266) de 





Tabela 10 – Imigração na RMGV no período 1995 a 2000, por procedência 
Município Espírito Santo Minas 
Gerais 















Cariacica 11.114 8.116 3.691 2.491 1.427 801 1.622 52 29.314 
Fundão 691 944 209 107 94 49 40  2.133 
Guarapari 3.144 2.468 2.089 3.095 1.883 801 1.294 84 14.859 
Serra 16.016 10.046 6.975 7.699 2.625 1.95
1 
3.266 75 48.653 
Viana 4.952 1.481 415 309 358 100 270 23 7.908 
Vila Velha 17.151 8.439 5.340 5.821 6.017 2.29
0 
3.772 394 49.225 
Vitória 6.994 6.871 4.098 2.562 3.110 1.58
6 
2.467 554 28.241 
Região 
Metropolitana 




Fonte: ESPÍRITO SANTO (Estado). Instituto Jones dos Santos Neves. Região Metropolitana da 
Grande Vitória – RMGV. Sistema Gestor e Informações Básicas. Vitória, 2005. 
 
Entre o período de 1995 e 2000, dados levantados pelo Instituto Jones dos Santos 
Neves (2005) apresentam o perfil dos migrantes que se deslocaram para o 
município de Serra, totalizando 16.016 migrantes urbano-urbano. Tal aspecto é 
demonstrado na Tabela 10, com maior incidência dos municípios de Vitória, 
Cariacica e Vila Velha, confirmando Serra como expansão da capital. 
 
Tabela 11 – Imigração intra-regional da RMGV no período entre 1995 e 2000, por procedência 
Municípios de 
destino 
Município de origem 
Total Cariacica Fundão Guarapari Serra Viana Vila Velha Vitória 
Cariacica - 48 333 1.882 1.684 44.146 3.020 11.114 
Fundão 71 - 349 - 59 212 691 
Guarapari 513 - - 415 109 912 1.196 3.144 
Serra 3.341 240 243 - 513 3.217 8.463 16.016 
Viana 2.876 - 125 422 - 842 686 4.952 
Vila Velha 6.210 90 752 3.004 456 - 6.639 17.151 
Vitória 1.556 51 349 2.561 182 2.295 - 6.994 
Região 
Metropolitana 14.567 430 1.802 8.633 2.943 11.471 20.215 60.062 
Fonte: Instituto Jones dos Santos Neves (2005). 
 
Assim, como já observado, o grande fluxo migratório interestadual e os 
deslocamentos intra-regionais que chegaram à região metropolitana a partir da 
década de 1970 acarretaram o inchaço urbano da Grande Vitória (SANTOS, 2014) e 
manifestaram, no espaço, um quadro de desigualdades sociais. 





grande parcela de migrantes os levou a assentar-se em áreas periféricas com 
carência de infraestrutura urbana, favelas e periferias, ocupações clandestinas, entre 
regiões ou lugares segregados e estratificados socialmente (SIQUEIRA, 2008). Isso 
acarretou uma marcha descontínua pela habitação e pela ocupação do espaço 
urbano, levando o migrante e o trabalhador a áreas sem estrutura, distantes de 
melhoramentos físicos, de inclusão social e econômica (DUARTE, 2010). 
Tornou-se evidente o agravamento dos problemas sociais na região metropolitana 
que, associado à especulação imobiliária, desemprego e à ausência de uma política 
social urbana eficaz, tornou a periferia o principal espaço de habitação dos menos 
abastados (DUARTE, 2010). 
A pobreza reproduzida na produção das relações sociais capitalistas revela-se nos 
bairros e sítios contrastantes e constituintes de disparidades e desigualdades 
espaciais em Serra (MENEZES, 2000; SANTOS, 2006). Isto é, o espaço passou a 
manifestar nas favelas, nos conjuntos habitacionais e nos loteamentos irregulares o 
empobrecimento, a precariedade habitacional e a carência de infraestrutura 
(CAMARA, 1996), contradições estas que se constituem em expressões da questão 






4 SERRA (ES) E OS REBATIMENTOS DOS FENÔMENOS URBANO E 
MIGRATÓRIO (1960–2000) 
 
A produção das relações capitalistas determina no espaço as expressões da 
desigualdade social, constituindo-se em configurações contraditórias produzidas e 
reproduzidas na prática cotidiana, estando, entre estas, a carência por moradia 
como manifestação da questão social. Essa discussão será aqui fundamentada a 
partir da visão de Robert Castel (1998), Iamamoto (1999), Pastorini (2004) e 
Wanderley (2004). 
 
4.1 QUESTÃO HABITACIONAL ENQUANTO QUESTÃO SOCIAL 
 
As configurações contraditórias do capitalismo se revelam na questão social, 
compreendida como conjunto das expressões das desigualdades da sociedade 
capitalista (IAMAMOTO, 1999, p. 26). A questão social, por sua vez, funda-se nos 
conteúdos e formas assumidos pelas relações sociais em suas múltiplas dimensões 
econômicas, políticas, culturais, religiosas, manifestas na concentração de poder e 
de riqueza de setores sociais dominantes e na pobreza generalizada de outras 
classes e setores sociais que constituem as maiorias populacionais (WANDERLEY, 
2004). 
Assim como as demais categorias discutidas até agora, a questão social deve ser 
pensada historicamente, o que “implica entender o desenvolvimento histórico como 
um processo contraditório e não linear, que permita capturar a processualidade 
social e o movimento da realidade” (PASTORINI, 2004, p. 48). 
Essa visão se confirma quando Wanderley (2004) coloca que a questão social vem 
de longa duração, fundamentada na desigualdade e injustiça estruturais que não 
foram superadas pelos processos de emancipação do século XIX e de 
modernização do século XX. Isto é, essas desigualdades e injustiças vigorantes 





irresolúvel na sua totalidade nos marcos da formação econômico-social capitalista 
realmente existente” (WANDERLEY, 2004, p. 133).  
Historicamente, a questão social se cristaliza na periferia da estrutura social 
inscrevendo-se na dinâmica social global sobre “os vagabundos antes da revolução 
industrial, sobre os “miseráveis” do século XIX, sobre os “excluídos” de hoje” 
(CASTEL, 1998, p. 33). A questão social está presente no conjunto da sociedade às 
margens da vida social, mesmo que explicitamente tenha sido denominada como tal 
apenas nos anos de 1830 (CASTEL, 1998). 
Todavia, quando tratamos da questão social, remetemo-nos às distintas fases do 
capitalismo, baseadas nos pilares: relação capital/trabalho, problemas e grupos 
sociais que podem fragilizar a ordem socialmente estabelecida e a expressão de 
desigualdades e antagonismos ancorados nos contrassensos da sociedade 
capitalista (WANDERLEY, 2004).  
Ou seja, o capitalismo atravessou profundas modificações nos padrões de produção, 
de acumulação e de concorrência. Mudanças estas que foram reflexo do debate 
econômico europeu do início do século XX e que disseminaram, a partir de 1930, o 
pensamento neoliberal (GROS, 2004).  
Isso quer dizer que o núcleo central da questão social está intimamente atrelado ao 
conjunto de problemas relativos à produção de mercadorias, mais-valia e à 
reprodução das relações capitalistas. Ela passa a adquirir novas modalidades diante 
das mudanças profundas nas relações entre capital e trabalho, nos processos 
produtivos, na gestão do Estado, nas políticas sociais, transformando-se de fato em 
questão social quando percebida e assumida por um setor da sociedade que tenta 
transformá-la em demanda política, implicando tensões e conflitos sociais 
(WANDERLEY, 2004).  
A partir desse quadro, a questão social se constitui na contemporaneidade em um 
“processo dialético de conservação e superação, de continuidade e renovação”, com 
novas determinações em relação às que existiam antes, sendo as mudanças vividas 
relacionadas às condições impostas pela globalização financeira (PASTORINI, 2004, 
p. 45).  
Dessa maneira, a questão social é marcada pela exploração, expropriação, 





principalmente, na pobreza, na exclusão e nas desigualdades sociais (PASTORINI, 
2004), contradições intrínsecas ao capitalismo. 
Somadas e conexas a essas, outras manifestações podem ser observadas como 
processos sociais de inclusão-expulsão do sistema capitalista, tais como a expulsão 
do campo, a urbanização descontrolada, as incongruências entre os 
desenvolvimentos econômico e social, a precarização na inserção no mercado de 
trabalho (WANDERLEY, 2004). Além disso, uma desigualdade marcada na 
apropriação e no uso social da terra e das benfeitorias, o que acarreta uma estrutura 
socioespacial que segrega grupos e classes sociais em áreas que retratam os 
diferenciais de condições de vida (NASCIMENTO, 2013). 
Nessa ótica, o espaço produzido e reproduzido passa a manifestar as múltiplas 
expressões da questão social a partir da pobreza, da exclusão e das desigualdades 
sociais, a morfologia das cidades como espaço segregado. Trata-se de uma 
estrutura socioespacial que se materializa de forma segmentada, distribuída em 
grupos e classes sociais concebidos através do tempo. Isto é, aqueles que são 
“inseridos na lógica de acumulação, circulação e apropriação do capital, e aqueles 
que se encontram marginalizados no sistema, correntemente classificados como 
despossuídos” (ALVES, 2008, p. 10). 
Desse modo, “o processo de exclusão/inclusão social apresenta uma espacialidade 
bastante concreta na cidade, e sua manifestação se dá, sobretudo, por meio da 
segregação socioespacial” (NASCIMENTO, 2013, p. 36), em que, “ser pobre não é 
apenas não ter, mas sobretudo ser impedido de ter e sobretudo de ser, o que 
desvela situação de exclusão” (DEMO, 2003, p. 38). Exclusão esta que toma 
diferentes formas e que tende a criar a imagem de indivíduos supérfluos ao universo 
produtivo para os quais parece não haver mais possibilidades de inserção 
(WANDERLEY, 2001). 
Essa perspectiva é tratada por Milton Santos (2006) em A Natureza do Espaço: 
Técnica e Tempo, Razão e Emoção. O autor aborda a cidade como diversidade 
socioespacial, que atrai e acolhe a multidão de pobres expulsos do campo pela 
modernização da agricultura e dos serviços e que vão para as cidades, palco da 
atividade de todos os capitais e de todos os trabalhos, materializando-se em bairros 





Dessa forma, essa população é deixada flutuante na cidade, como exército de 
reserva, segundo as necessidades do mercado, detida pelos capitalistas e gerida 
segundo suas exigências à medida que o capital se acumula (LEFEBVRE, 2001). 
Conforme a cidade cresce, expressões da questão social se tornam mais 
contundentes, sobretudo a pobreza, o desemprego, a ausência de moradia, a 
favelização, entre outras manifestações oriundas do desenvolvimento do modo de 
produção capitalista (VITTE, 2010). Isso repercute na proletarização do espaço e no 
inchamento urbano (MARICATO, 1982), vindo a expressar, na formação das 
periferias urbanas, entre outras carências, a ausência ou precariedade habitacional, 
representando um paradigma de estratificação social (DUARTE, 2010). 
Assim, a questão habitacional se constitui em uma necessidade expressa no 
cotidiano de nossa sociedade, sendo estruturada e agravada pelo capitalismo. 
Sendo assim, a compreensão da questão habitacional nos remete ao que Kowarick 
(1979) indicou como dois processos interligados: 1) as condições de exploração do 
trabalho, pauperização absoluta ou relativa a que estão sujeitos os diversos 
segmentos da classe trabalhadora, 2) espoliação urbana, entendida como somatório 
de extorsões que se opera através da inexistência ou precariedade de serviços de 
consumo coletivo.  
Dessa maneira, ao longo dos anos, essa carência como resultado das 
desigualdades que se estruturaram na realidade social tem se tornado um dos mais 
graves problemas urbanos, sendo demandatária de decisões públicas no que tange 
à formulação de políticas públicas de habitação (DUARTE, 2010). 
A produção da carência por moradia e o estabelecimento de alternativas estão 
inseridos no viés do capitalismo, constituindo-se ora em demanda, ora em 
mecanismo para aquecimento da economia. 
Nesse aspecto, a moradia se refere a uma mercadoria atrelada à necessidade de 
espaço — terra monopolizada pela propriedade privada — e à solvabilidade e à 
capacidade de compra, necessárias à produção capitalista de moradia — capital de 
empréstimo e capital imobiliário (RIBEIRO; PECHMAN, 1983).  
No contexto brasileiro, podemos ver que em ambos os processos, o Estado tem o 
papel fundamental de criar o suporte de infraestrutura necessário à expansão 





ligados às necessidades da reprodução da força de trabalho, além de manter a 
ordem social necessária à realização de um determinado modelo de acumulação 
(KOWARICK, 1979). 
Se existe “déficit habitacional” é porque grande parte da população urbana 
brasileira está excluída do mercado da produção de moradias. São duas as 
razões: de um lado, uma distribuição profundamente desigual da renda 
gerada na economia e, de outro lado, as condições que regem a produção 
capitalista de moradias no Brasil, que impõem um elevado preço ao direito 
de habitar na cidade (RIBEIRO; PECHMAN, 1983, p. 9). 
Vimos que a partir de 1930 a atuação governamental pautou-se em políticas 
desenvolvimentistas estabelecidas como meio de movimentar a economia com uma 
política habitacional que gerou um descompasso imobiliário, beneficiando 
grandemente o mercado. Com esse movimento, acumulou-se uma elevada dívida 
social urbana concebida pela situação ilegal e pelo uso do solo nos loteamentos e 
edificações clandestinos e nos vários tipos de ocupações irregulares existentes, 
como pelas carências básicas relativas aos equipamentos urbanos mínimos para 
uma vida digna (CAMPOS FILHO, 1992). 
Isso ocorreu porque a imensa massa de proletários criada pela grande indústria 
procurou as moradias no centro das cidades onde se concentrava o emprego. 
Porém, o número de imóveis existentes era insuficiente ou inacessível à renda do 
trabalhador, permitindo que os proprietários construíssem pequenos imóveis para 
aluguel ou transformassem casas comuns em casas de cômodos, acarretando uma 
concentração de misérias e de habitações precárias e insalubres (RIBEIRO; 
PECHMAN, 1983). 
Diante da ineficácia das políticas públicas implementadas, surgiram ou se 
desenvolveram novas alternativas habitacionais baseadas na redução significativa 
ou na eliminação do pagamento regular e mensal de moradia, constituindo-se em 
opção a favela e a casa própria autoconstruída em loteamentos periféricos carentes 
de infraestrutura urbana na cidade informal (BONDUKI, 1994). 
Nesse tipo de cidades, a adoção de alternativas habitacionais evidenciou práticas de 
habitação de coabitação, adensamento excessivo e moradias inadequadas com 
carência de infraestrutura, as quais passaram a compor um quadro de dívida social 






4.2 AGENTES DETERMINANTES DA QUESTÃO HABITACIONAL NO BRASIL 
 
Como discutido, o governo brasileiro apostou no dinamismo econômico a partir da 
década de 1930 com um programa de incentivo à industrialização — indústria de 
bens de capital, aço, petróleo, construção de rodovia, entre outros. Contudo, esse 
processo intenso de industrialização levou o país a um acelerado crescimento 
econômico, baseado na manutenção da pobreza e na concentração de renda. 
Ademais, instituiu no país um novo clima político, com o fortalecimento do Estado e 
de suas ações, visando à constituição de um forte mercado de consumo interno 
(FERREIRA, 2009). 
Ao longo do tempo, o governo criou objetivos e ações próprios, classificados como 
inovação legislativa (códigos e leis específicas); inovação institucional (conselhos, 
departamentos, institutos, autarquias e empresas públicas); formulação e efetivação 
de políticas econômicas (cambial, monetária, de crédito, comércio exterior e de 
seguros) e sociais (COELHO, 2012). 
A adoção desse conjunto de instrumentos possibilitou, conforme Ferreira (2009) e 
Coelho (2012), avanços no campo das políticas sociais com a criação dos Institutos 
de Aposentadoria e Pensão (IAP’s) de bancários, comerciários, industriários, entre 
outros, tornando-se, para Ferreira (2009), referência qualitativa na história da 
arquitetura de habitação social no Brasil.  
Nesse momento, a questão habitacional da população brasileira passou a fazer 
parte da agenda governamental, ou seja, tornou-se interesse dos formuladores de 
políticas, passando a ser compreendida como política social, compondo as 
interações em torno das arenas políticas distributivas (CAPELLA, 2006; RUA; 
ROMANINI, 2013). 
A intervenção do Estado na política habitacional no Brasil ocupou espaços 
existentes, de modo a definir a política institucional dos setores ligados ao Sistema 
Financeiro de Habitação (SFH) — instituído em 1968, tendo como órgão central o 
Banco Nacional de Habitação (BNH) — e a provisão informal de habitações, 
consolidando-se como o mais forte agente nacional de política urbana, gerador de 
um boom imobiliário que modificou as paisagens urbanas com a verticalização em 





As experiências pontuais de habitação no período de 1965, 1968 e 1976 
redundaram em fracassos quando comparadas à quantidade das necessidades 
sociais e considerando que os setores de menor rendimento foram ignorados. A 
habitação foi utilizada como mercadoria nos moldes do capitalismo, vindo a 
capitalizar as empresas ligadas à provisão de habitações, estruturar uma rede de 
agentes financeiros privados e permitir a realização do financiamento da produção e 
do consumo, beneficiando os setores da população que se constituíam no 
sustentáculo político do governo ditatorial (MARICATO, 1987). 
No entanto, um dos grandes enganos da proposta estava em não reconhecer a 
fragilidade da população à qual as companhias de habitação estavam se dirigindo. 
Além disso, havia outros fatores, como o isolamento dos conjuntos habitacionais, a 
escassez de recursos de prefeituras para a produção complementar à habitação e 
de empresas públicas para a implantação de redes de serviços e de fiscalização da 
construção. Todos esses aspectos contribuíram para o descompasso existente entre 
o preço da mercadoria habitação com suas condições de pagamento e o poder 
aquisitivo das famílias à quais se destinava (MARICATO, 1987). 
A partir da década de 1970, o BNH aprofundou a tentativa de atingir a faixa de 
rendimento de zero a três salários mínimos com a implantação de programas17, de 
maneira que o SFH funcionou satisfatoriamente por aproximadamente 15 anos, 
tendo entrado em crise no início dos anos 1980. A origem da crise se deve a alguns 
fatores, como: a política recessiva do governo militar; elevação da inflação, 
resultando no agravamento da inadimplência de financiamentos e na redução da 
capacidade de arrecadação do FGTS e do Sistema Brasileiro de Poupança e 
Empréstimo (SBPE)18; a adoção de política de reajuste de prestações baseada na 
equivalência salarial, implicando concessão de subsídio aos adquirentes, tendo este 
último sido muito elevado ao ponto de gerar uma crise de liquidez no sistema 
                                                          
17 Programa de Financiamento da Construção ou Melhoria da Habitação de Interesse Social (FICAM) 
em 1977. Em 1978, é reformulado o Programa de Lotes Urbanizados (PROFILURB). Em 1979, é 
criado o PROMORAR e, em 1980, o Programa Nacional de Habitação para o Trabalhador 
Sindicalizado (PROSINDI). No entanto, os programas não lograram êxito em atenuar o intenso 
processo de favelização e a queda na qualidade habitacional, forma paternalista e pontual 
característica da atuação do BNH que não conduziu à solução do problema (MARICATO, 1987). 
18 FGTS destinado ao investimento habitacional para o atendimento de população de baixa renda e, 
também, para o financiamento de investimentos em saneamento ambiental. SBPE, referente aos 
recursos das cadernetas de poupança, destinados primordialmente ao financiamento habitacional 





(CARDOSO; ARAGÃO, 2013). 
Os programas de interesse social eram quantitativamente pouco expressivos. Além 
disso, as camadas que deveriam ser beneficiadas não tinham condições de 
amortizar as prestações, de maneira que as habitações ou ficavam vazias ou 
acabavam sendo transferidas para os grupos de renda mais elevada enquanto as 
pessoas a quem se destinavam os programas subsidiados pelo poder público 
acabam voltando às suas condições originais de moradia (KOWARICK, 1979). 
Embora o BNH tenha se transformado em um órgão centralizador de vultosos 
recursos destinados a solucionar o déficit habitacional no país, ele afastou 
progressivamente a aplicação de seus recursos financeiros na habitação popular 
para passar a investir em habitações de alto e médio custo, assim como em obras 
de infraestrutura, vislumbrando o mercado de alto poder aquisitivo (MARICATO, 
1982).  
Após a extinção do BNH, os programas federais posteriores passaram a privilegiar 
os municípios e determinados governos estaduais como os principais agentes 
promotores da habitação de interesse social. As Companhias Habitacionais 
Estaduais entraram em crise, muitas em situação de insolvência financeira e 
extinção, em virtude da herança de financiamentos com alto grau de inadimplência 
(CARDOSO; ARAGÃO, 2013).  
A escada da demanda de habitações populares, a grande concentração de renda e 
o intenso fluxo migratório interno deixam claro que não seria uma pequena reforma 
na política habitacional que seria capaz de trazer soluções ou minorar o problema, 
muito menos quando os programas de governo apresentam medidas paliativas para 
as faixas de rendimento que estão na base piramidal (MARICATO, 1987). 
Na década de 1990, a concepção evoluiu com intervenções em direção à integração 
das favelas à cidade, buscando soluções que respondessem simultaneamente os 
problemas ambientais e de estrutura urbana e habitacional (DENALDI, 2008). 
Porém, entre as décadas de 1990 e 2000, ocorreram crises financeiras 
internacionais que atingiram a economia brasileira e levaram o governo federal à 
adoção de medidas de austeridade fiscal, incluindo a limitação do endividamento do 
setor público. Isso veio repercutir em uma forte restrição dos empréstimos do FGTS 





absoluta dos financiamentos previstos no Programa Pró-Moradia (CARDOSO; 
ARAGÃO, 2013). 
Do quantitativo de 44 Companhias de Habitação – COHAB’s, entre o período 1995 e 
2000, doze foram declarantes de falência ou optaram por diversificar suas atividades 
na área de habitação, passando a operar como institutos de desenvolvimento 
urbano (ARRETCHE, 2002).  
Nesse mesmo período, o governo federal também criou linhas de financiamento na 
área de habitação social, como o Programa Pró-Moradia — para a população de até 
três salários mínimos com a construção ou melhoria de unidades habitacionais ou 
para a execução de modalidades diversas de infraestrutura urbana — o Programa 
Carta de Crédito Individual — dirigido à população de até 12 salários mínimos com 
financiamentos entre mutuário e o mercado imobiliário (ARRETCHE, 2002).  
Além desses, também havia a Carta de Crédito, tanto para o FGTS quanto para o 
Sistema Brasileiro de Poupança e Empréstimo (SBPE), que, embora representasse 
algumas inovações institucionais importantes ao ampliar o poder de barganha dos 
tomadores de empréstimos frente às empresas construtoras e os vendedores de 
imóveis em geral, limitou-se a altas taxas de juros, o que praticamente inviabilizou, 
para as camadas da população de menor renda e mesmo para parcela dos setores 
médios, o financiamento de longo prazo (CARDOSO; ARAGÃO, 2013). 
Assim, a questão da moradia passou a ser tratada com maior ênfase a partir do ano 
2000, quando da inclusão do direito à moradia na Constituição Federal de 1988, 
mediante a Emenda Constitucional n.º 26 e, posteriormente, com a aprovação do 
Estatuto da Cidade (Lei n.º 10.257) em 2001. Outro fator que favoreceu não somente 
a moradia mas as demais políticas foi o processo de descentralização, dando aos 
municípios um papel importantíssimo no que se refere à gestão das políticas 
públicas. 
Dessa maneira, a política pública de habitação adotada no período entre 1970 e 
2000 incluiu ações por meio do Banco Nacional de Habitação (BNH) e demais 
programas com uma suposta perspectiva de ideário da habitação popular (DUARTE, 
2010).  
No entanto, veremos que a política adotada beneficiou o mercado ao movimentar a 





vinculadas às políticas macroeconômicas. E, sobretudo, em vez de garantir moradia 
à grande maioria da população de menor renda, contribuiu para gerar o 
descompasso imobiliário. 
Nesse período, verifica-se que a permissividade governamental diante dos impactos 
com os grandes projetos e sua inércia em estabelecer políticas públicas de 
habitação eficazes contribuíram para a intensificação do déficit e para a 
inadequação habitacional, conforme discussão que veremos adiante a respeito de 
Serra. 
 
4.3 MIGRAÇÃO E HABITAÇÃO EM SERRA (ES) 
 
Ao longo de toda a discussão, vamos constatar que o município de Serra se 
constituiu em receptáculo de população migrante advinda dos processos de 
modernização do campo, da industrialização e da urbanização. Grande parcela 
desses migrantes se deslocou para Serra, condicionados pelo movimento do capital 
com a oferta ou a expectativa de inserção no mercado de trabalho ou pelas relações 
sociais constituídas a partir de decisões subjetivas ou coletivas, resultantes das 
relações sociais praticadas em seus grupos sociais.  
A política habitacional adotada no Brasil refletiu em Serra, de maneira que, entre a 
década de 1950 e 1960, foram aprovados 15 loteamentos no município (FIOROTTI, 
2014). 
Em 1970 começam a ser construídos conjuntos habitacionais apontados como 
expressão da política habitacional do regime militar, com a pretensão de promover a 
moradia e a expansão da economia por meio da ação direta do BNH, espalhando 
conjuntos nas proximidades das plantas industriais, como observado anteriormente 
na Figura 6 (FIOROTTI, 2014). 
No entanto, Serra apresentava uma expressiva parcela populacional com faixa de 
rendimento de até cinco salários, de maneira que a grande maioria não poderia 
acessar os empreendimentos habitacionais estimulados pelo governo federal via 
BNH, gerando um descompasso imobiliário que veio beneficiar o mercado. À medida 





poder aquisitivo, aquelas que conseguiam acessar o mercado. 
Com o crescimento demográfico acelerado de Serra entre 1970 e 1990, a 
conformação do espaço evidenciou a formação de loteamentos populares, sendo 
regulares ou irregulares com ocupações irregulares e conjuntos habitacionais 
promovidos pelo Estado. Essa fase foi, assim, reveladora de uma crescente dívida 
urbana (CAMPOS JÚNIOR; GONÇALVES, 2009, p. 72). 
Em 1970, foram aprovados 34 novos loteamentos; na década de 1980, mais 13, 
chegando em 1990 com o acréscimo de dez outros loteamentos. Apesar de a 
ocupação urbana ter ocorrido predominantemente após a década de 1970, 49 
loteamentos já haviam sido aprovados a priori pela Lei n.º 6.766/1979. Aqui, restava 
ao poder público o ônus de dotar o espaço urbano de infraestrutura e de 
equipamentos urbanos, tendo em vista que o Decreto-Lei n.º 58, de 1937, não 
obrigava o loteador a executar a infraestrutura e a reservar áreas para implantação 
de equipamentos públicos (FIOROTTI, 2014), observada sua localização na Figura 
7. 
Dessa maneira, até 1979 houve a implantação de 49 loteamentos e conjuntos 
habitacionais, sendo um total de 38.266 lotes e 585 chácaras. Salientamos que, 
após a Lei n.º 6.766/1979, foram implantados no distrito de Carapina mais 23 







Figura 7 – Loteamentos aprovados e parcelamentos irregulares de solo implantados entre as décadas 
de 1950 e 1990 
 
Fonte: Serra (2013) apud Fiorotti (2014). 
 
Entre 1960 e 1990, surgiram em Serra 12 loteamentos irregulares, sendo três 
loteamentos industrial e comercial (LIC), constituindo-se em áreas demandatárias de 
intervenções de infraestrutura urbana do loteamento (pavimentação, abastecimento 
de água, energia elétrica, esgotamento sanitário, iluminação pública), além de 





2014), conforme observamos no Quadro 3. 
 
Quadro 3 – Loteamentos irregulares implantados em Serra até o final da década de 1990 
Loteamento Tipo Data de implantação 
Atlantic Veneer (Conjunto Chico City) CH Década de 1960 
Coqueira de Bicanga LR Década de 1970 
Carapebus LR Década de 1970 
Chácaras Maringá LIC Década de 1970 
Carapebus (Imobiliária Marilândia) LR Década de 1970 
José de Anchieta II LR Década de 1980 
José de Anchieta III LR Década de 1980 
Fonte Limpa LIC Década de 1980 
Capivari LR Década de 1990 
Portal dos Laranjais LIC Década de 1990 
São Luiz LR Década de 1990 
TIMS LIC Década de 1990 
Fonte: Serra (2013) apud Fiorotti (2014). Nota: LR – Loteamento Residencial; CH – Conjunto 
Habitacional; LIC – Loteamento Industrial e Comercial. 
 
Assim, à medida que a população foi se elevando e se assentando em Serra, uma 
demanda habitacional passou a se constituir —  na busca de moradia própria, 
aluguel, coabitação, domicílios improvisados ou rústicos, entre outros —, 
evidenciada na formação de assentamentos subnormais ou áreas de interesse 
social. 
Em 1998, o Plano Diretor de Serra, Lei Municipal n.º 2100/1998, estabeleceu essas 
áreas de interesse social como setores prioritários de intervenção (SPI), elencando, 
dentre os 118 bairros, 27 áreas de interesse social: Bairro das Laranjeiras, 
Belvedere, Cantinho do Céu, Balneário de Carapebus, Fazenda Cascata, Central 
Carapina, Cidade Pomar, Costa Dourada, Divinópolis, Guaraciaba, Jardim Capraina, 
José de Anchieta II, José de Anchieta III, Lagoa de Jacaraípe, Nova Carapina I, 
Nova Carapina II, Novo Horizonte, Parque das Gaivotas, Parque Residencial 
Tubarão, Planalto Carapina, Planalto Serrano, Residencial Jacaraípe, São 
Francisco, São Marcos, Serra Dourada II, Solar de Anchieta e Vila Nova de Colares. 
Elas constituíam-se em áreas de atenção governamental, considerando a história de 
ocupação espontânea com predominância de população de menor renda, sujeita a 
investimentos vindouros por meio de políticas públicas de urbanização e de 






Figura 8 – Localização de áreas de interesse social 






A existência dessas áreas de interesse social ou subnormais revelavam, à época, a 
permissividade do poder público municipal no controle de uso e de ocupação do solo 
e a ineficiência no planejamento e na proposição de políticas públicas. Desse modo, 
a omissão ou inércia governamental propiciou as condições ideais para acomodar os 
processos contínuos de ocupação espontânea e irregular visto que, à medida que a 
população não tinha acesso às unidades habitacionais mediante conjuntos 
habitacionais, sobrava-lhe o acesso à cidade informal, pela aquisição a baixos 
custos, ocupação de áreas públicas, devolutas, de preservação, faixas de domínio 
de rodovias, adoção de moradias inadequadas, entre outros. Associado a isso, o 
processo de pauperização e a diminuição da oferta de emprego acarretaram a 
situação de subnormalidade de 10% da população municipal (cerca de 30.000 
pessoas), que passou a residir em loteamentos clandestinos ou irregulares na 
situação de precariedade habitacional (SERRA, 2004b). 
Serra adentrou a década de 2000 com a estruturação do Programa Estratégico Bem 
Viver, visando o desenvolvimento de projetos integrados — urbanístico, social, 
fundiário-legal, entre outros — nessas 27 áreas de interesse social. À época, essas 
áreas apresentavam um universo de 114 mil habitantes, o equivalente a 36% da 
população municipal (SERRA, 2004b), revelando o cenário de vulnerabilidade social 
resultante de práticas econômicas, habitacionais e sociais ao longo do tempo. 
Os assentamentos precários surgiram em áreas que integravam conjuntos 
habitacionais, indicando a falência da política habitacional do BNH frente à crise 
econômica e o acelerado processo de urbanização das cidades brasileiras aliado à 
falta de controle no uso e ocupação do solo por parte do município (FIOROTTI, 
2014). 
A permanência dessa população em Serra ainda contou com a formação de redes 
migratórias que, como vimos, fornecem os meios para se assentar no território, 
aspectos que corroboram o alto índice de coabitação e o adensamento excessivo. 
Essas necessidades habitacionais passavam a compor um conjunto de 
desigualdades sociais estabelecidas nas práticas socioespaciais expressas no déficit 
e na inadequação habitacional. 





carências de estoque de moradias, englobando aquelas sem condições de 
habitabilidade em virtude da precariedade das construções ou do desgaste da 
estrutura física. O déficit por incremento de estoque pode ser compreendido como 
domicílios improvisados e coabitação familiar, já o déficit por reposição do estoque 
envolve os domicílios rústicos somados a uma parcela devida à depreciação dos 
domicílios existentes (FJP, 2005). 
Podemos verificar, com base nos índices de 1986, 1991, 1996 e 2000, que foi 
produzida uma dívida urbana no espaço de Serra. A partir de estudos do IJSN, 
verificamos que o município de Serra apresentava, em 1986, o déficit habitacional de 
15.700, adotando como categorias de análise o padrão construtivo, serviços de 
consumo coletivo e renda inferior a três salários mínimos (ESPÍRITO SANTO, 1987). 
Em 1991, Serra dispunha de 74,28% da população com uma renda média de até 
três salários mínimos, tendo, com base nas categorias coabitação e domicílios 
rústicos, o déficit total de 4.955 unidades, sendo 3.766 referentes à coabitação e 
1.189 a domicílios rústicos. Em 1996, houve a progressão desses quantitativos, que 
passaram a compor o déficit total de 6.559 unidades, sendo 4.985 referentes à 
coabitação e 1.574 a domicílios rústicos. Isso equivalia a 9,46% do déficit no Espírito 
Santo, totalizando 72.961 unidades (ESPÍRITO SANTO, 1999). 
Em 2000, dados da Fundação João Pinheiro (FJP) com base no censo demográfico 
apontavam que Serra dispunha de um déficit habitacional de 8.429 unidades na 
RMGV, sendo que, desse total, o equivalente a 98% compunha a necessidade 
habitacional existente no contexto urbano. 
Tabela 12 – Estimativa do déficit habitacional por procedência no ano 2000 
Município 
DÉFICIT HABITACIONAL BÁSICO 
ABSOLUTO % DO TOTAL DOS DOMICÍLIOS 
Total Urbana Rural Total Urbana Rural 
Cariacica 8.733 8.459 274 9,92 9,94 9,44 
Guarapari 2.731 2.550 181 11,13 11,10 11,54 
Serra 8.429 8.392 37 9,82 9,83 8,75 
Viana 1.071 1.012 59 7,55 7,68 5,78 
Vila Velha 7.834 7.821 13 7,92 7,93 3,30 
Vitória 7.485 7.485 0 8,75 8,75 0,00 
TOTAL 36.315 35.719 596 9,15 9,14 9,45 
Fonte: Fundação João Pinheiro (FJP), Centro de Estatística e Informações (2005). 
 





equivalente a 23% do déficit da RMGV. Quando nos atemos à Tabela 12, vemos a 
estimativa dos componentes do déficit habitacional básico: as famílias conviventes 
(coabitação familiar), os domicílios improvisados e os rústicos. Verificamos a grande 
incidência de coabitações familiares em toda a RMGV, fato que representa o déficit 
habitacional de 24.818 unidades. Esse componente compreende a soma de famílias 
conviventes secundárias — constituídas por, no mínimo, duas pessoas ligadas por 
laço de parentesco, dependência doméstica ou normas de convivência — que vivem 
com outra família — denominada principal — em um mesmo domicílio e as que 
vivem em cômodos cedidos ou alugados (FJP, 2005). 
Nesse universo de coabitação familiar da RMGV, Serra representou 
aproximadamente 21% do total. Ou seja, Serra apresentou o déficit habitacional por 
coabitação de 5.206 unidades, sendo que 79,2% dessas unidades enquadram-se na 
faixa de rendimento de zero a três salários mínimos (FJP, 2005). 
Quando pensamos na coabitação familiar, vemos a interconexão das redes 
migratórias que foram se constituindo, vindo a amenizar e contribuir na redução dos 
custos e riscos dos processos migratórios. Além disso, elas são elemento 
fundamental para a definição de permanência do migrante, bem como para o acesso 
a bens, serviços e oportunidades no mercado de trabalho. 








Total urbana rural Total urbana rural Total urbana rural Total urbana rural 
Cariacica 256 249 7 6.177 6.031 146 768 757 11 1.532 1.422 110 
Guarapari 103 78 25 1.400 1.310 90 342 342 0 886 820 66 
Serra 285 267 18 5.206 5.187 19 1.264 1.264 0 1.674 1.674 0 
Viana 44 44 0 716 657 59 160 160 0 151 151 0 
Vila Velha 294 294 0 6.108 6.095 13 720 720 0 712 712 0 
Vitória 333 333 0 5.211 5.211 0 1.017 1.017 0 924 924 0 
TOTAL 1.315 1.265 50 24.818 24.491 327 4.271 4.260 11 5.911 5.703 208 
Fonte: Fundação João Pinheiro (FJP), Centro de Estatística e Informações (2005). 
 
Há ainda grande incidência de domicílios rústicos englobando todos os locais 
destinados a fins não residenciais mas que serviam de moradia, o que indica 
claramente a carência de novas unidades domiciliares. Serra apresentou a carência 
de um total de 1.674 unidades, o equivalente a 1,96% do total de domicílios 





cômodos, que se referem a domicílios particulares compostos por um ou mais 
aposentos localizados em casa de cômodo, cortiço, cabeça-de-porco, entre outros 
(FJP, 2005). 
Podemos inferir, com base nos dados da Tabela 13, que grande parcela do déficit 
habitacional nos componentes de coabitação familiar e domicílios improvisados 
classificam-se na faixa de rendimento de zero a três salários mínimos, com o 
equivalente a 80,38% em Serra, seguido de 10,88% na faixa de rendimento de três a 
cinco salários mínimos (FJP, 2005).  
Tabela 14 – Coabitação familiar e domicílios improvisados na RMGV, por faixa de renda – 2000 
Município 
FAIXAS DE RENDA MENSAL FAMILIAR (EM SALÁRIOS MÍNIMOS) 
ATÉ 3 MAIS DE 3 A 5 MAIS DE 5 A 10 MAIS DE 10 TOTAL 
absoluto % absoluto % absoluto % absoluto % absoluto % 
Cariacica 5.717 81,24 765 10,87 486 6,91 69 0,98 7.037 100,00 
Guarapari 1.289 74,51 292 16,88 98 5,66 51 2,95 1.730 100,00 
Serra 5.400 80,38 731 10,88 442 6,58 145 2,16 6.718 100,00 
Viana 760 88,27 64 7,43 17 1,97 20 2,32 861 100,00 
Vila Velha 4.975 69,98 1.001 14,08 805 11,32 328 4,61 7.109 100,00 
Vitória 4.459 67,96 1.024 15,61 686 10,46 392 5,97 6.561 100,00 
TOTAL 22.600 75,29 3.877 12,92 2.534 8,44 1.005 3,35 30.016 100,00 
Fonte: Fundação João Pinheiro (FJP), Centro de Estatística e Informações (2005). 
 
Ao analisarmos as condições de inadequação habitacional, fazemos uma restrição à 
área urbana, partindo das variáveis utilizadas pela Fundação João Pinheiro com 
base nos dados do Censo Demográfico 2000. Adotamos, como componentes, a 
densidade excessiva de moradores por dormitório, a inexistência de unidade 
sanitária domiciliar exclusiva, a carência de serviços de infraestrutura e a 
inadequação fundiária urbana (FJP, 2005). 
A partir da Tabela 15, apresentamos os componentes de análise de inadequação de 
domicílio, expressando a situação de famílias que possuem moradias consideradas 
próprias, entretanto edificadas em terrenos pertencentes a terceiros não residentes 
nos domicílios. Além disso, os casos de domicílios com adensamento excessivo, 





A RMGV apresentou, em 2000, a incidência de 13.635 domicílios com inadequação 
fundiária. Serra representou 2,85% desse total com o equivalente a 2.438 domicílios 
(FJP, 2005). 
Esse cenário aponta para a fragilidade no acesso legal à propriedade no que se 
refere à aquisição de áreas edificáveis para construção de moradias, vindo a 
repercutir no quantitativo de domicílios inadequados com a configuração da cidade 
que possibilita o acesso informal à moradia ou à propriedade. Esses domicílios 
passam a se constituir em áreas viabilizadas nas periferias e em áreas não 
parceláveis, onde o valor se torna mais acessível, bem como em áreas em que as 
redes migratórias já estão instituídas. Dessa maneira, a conformação das redes 
migratórias, a partir das relações sociais primárias e secundárias, passam a 
influenciar a definição do assentamento do migrante com o acesso à moradia a partir 
do fracionamento de terrenos e do custo acessível da propriedade.  
No que se refere ao adensamento excessivo caracterizado por um cômodo utilizado 
como dormitório por três ou mais pessoas, a RMGV apresentava a inadequação de 
25.192 unidades. Serra, o equivalente a 8,12 % desse universo, constituindo-se em 
um total de 6.934 domicílios inadequados segundo esse critério (FJP, 2005). 
Com base no critério inexistência de unidade sanitária domiciliar exclusiva, 
caracterizado pela existência de banheiro ou sanitário utilizado somente pelos 
moradores do domicílio recenseado, a RMGV registrou 13.210 domicílios 
inadequados e Serra representou 3,42% desse cenário com o quantitativo de 2.917 
domicílios sem unidade sanitária (FJP, 2005). 























Cariacica 3.806 4,47 6.568 7,71 3.651 4,29 32.879 38,62 
Guarapari 651 2,83 1.559 6,79 624 2,72 10.752 46,80 
Serra 2.438 2,85 6.934 8,12 2.917 3,42 24.502 28,69 
Viana 644 4,89 1.081 8,21 664 5,04 5.991 45,49 
Vila Velha 3.778 3,83 5.242 5,32 2.882 2,92 12.568 12,75 
Vitória 2.318 2,71 3.808 4,45 2.472 2,89 2.408 2,82 
TOTAL 13.635 3,49 25.192 6,45 13.210 3,38 89.100 22,80 





Dessa maneira, a carência de infraestrutura é caracterizada quando as cidades 
refletem a situação de domicílios localizados em áreas precárias no que se refere a 
questões urbanísticas sem acesso a redes de água e esgoto, sistemas de coleta de 
lixo e iluminação pública. Com base nos dados do Censo Demográfico 2000, foram 
identificados, na RMGV, 89.100 domicílios inadequados conforme um ou mais 
critérios, estando 24.502 domicílios carentes de infraestrutura, predominando a 
ausência de esgotamento sanitário (FJP, 2005).  
 
Tabela 16 – Critérios de carência de infraestrutura urbana por procedência - 2000 
Município 
APENAS UM CRITÉRIO 












lixo Total dois três 
quatr
o 
Cariacica 0 1.808 12.884 5.129 
19.82
1 12.201 775 82 32.879 
Guarapari 8 457 7.547 315 8.327 1.730 674 21 10.752 
Serra 46 1.399 17.628 1.700 
20.77
3 3.377 342 10 24.502 
Viana 8 297 2.594 396 3.295 2.250 446 0 5.991 
Vila Velha 55 655 8.105 1.458 
10.27
3 1.894 378 23 12.568 
Vitória 76 289 1.616 197 2.178 184 46 0 2.408 
TOTAL 193 4.905 50.374 9.195 
64.66
7 21.636 2.661 136 89.100 
Fonte: Fundação João Pinheiro (FJP), Centro de Estatística e Informações (2005). 
 
Na Tabela 16, observamos que, em Serra, do total de 24.502 domicílios com 
carência em infraestrutura, 14.372 enquadram-se na faixa de rendimento de até três 
salários mínimos, 5.200 entre três e cinco salários mínimos e 4.930 com mais de 
cinco salários mínimos, o que indica o nível de empobrecimento e de precariedade 
habitacional (FJP, 2005). 
 
Tabela 17 – Carência de infraestrutura urbana em domicílios por faixa de rendimento em Serra - 2000 
Município 
Apenas um critério Mais de um critério 






Total Dois Três Quatro 
Até 3 sm 46 270 10.331 1.119 11.766 2.358 238 10 14.372 
De 3 - 5 sm 0 251 3.824 373 4.448 699 53 0 5.200 
Maior que 5 
sm 0 878 3.473 208 4.559 320 51 0 4.930 
Fonte: Fundação João Pinheiro (FJP), Centro de Estatística e Informações (2005). 






Dessa maneira, os quantitativos apresentados no que tange ao déficit e à 
inadequação habitacional associado ao enquadramento de grande parcela da 
população na faixa de rendimento de zero a três salários mínimos corroboram os 
fundamentos até então pesquisados a respeito do agravamento da questão social. 
Questão social esta que se manifestou na produção do espaço na forma de acesso 
à terra, à propriedade, à moradia, reproduzindo as relações sociais do capitalismo 
contemporâneo. 
A inércia da União, do estado e do município em propor políticas públicas eficientes, 
isto é, voltadas para equacionar o déficit e a inadequação habitacional, se 
reproduziu no espaço a partir do empobrecimento da população menos abastada 
com a formação de bolsões, favelas ou assentamentos precários com alta incidência 
de coabitações, domicílios rústicos, improvisados, carentes de infraestrutura, 
manifestando, sobretudo, o agravamento dos padrões de segregação e da 
desigualdade social. 
 
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Incursionamos em categorias históricas — espaço urbano, cidade, migração, 
questão social e moradia — construídas socialmente e pensadas a partir da cidade 
capitalista contemporânea como locus de produção do espaço e de reprodução 
social de diversos processos na prática cotidiana. 
Adotamos, como base histórica, o desenvolvimento nacional brasileiro, construída 
pelo conjunto de relações sociais produzidas sob a lógica do espaço. Espaço este 
que revela, no tempo, a dialética entre a morfologia e as transformações geradas na 
estrutura social e no modo de produção da sociedade. 
Fixamos nosso estudo sobre os fenômenos urbano e migratório como processos 
praticados, alimentados e retroalimentados pela acumulação do capital, constituindo-
se em cenário de manifestação de desigualdades. 
Considerando as particularidades do período e cenário de pesquisa, assentamos 





conciliando as abordagens econômica e clássica de processualidade, enfatizando, 
respectivamente, a teoria neoclássica e a teoria do capital social. Discutimos a 
migração como processo social inerente ao indivíduo, mas também determinado e 
determinante de transformações socioeconômicas e políticas no desenvolvimento do 
capitalismo, entre elas os processos de urbanização e de industrialização e os 
fatores de expulsão e de atração regional.  
Partimos do pressuposto de que a migração não é um fenômeno exclusivo ou inábil 
no contexto brasileiro e, em específico, em Serra. Essa cidade, entre 1960 e 2000, 
caracterizou-se pela intensificação dos fluxos migratórios associados aos processos 
de modernização agrícola, industrialização, urbanização, mas também à constituição 
de redes migratórias a partir de práticas de deslocamento e de habitação que 
forneceram recursos para manter o migrante na cidade. Dessa maneira, os dados 
apresentados indicaram que grande parte da população migrante se deslocou em 
busca de melhores condições de vida e trabalho e/ou condicionada pelas redes 
migratórias. 
Verificamos que, a partir de 1970, Serra movimentou migrações internas intra-
regionais e inter-regionais classificadas em rural-urbana, elevando 
exponencialmente a população, bem como a urbanização com a extensão das 
periferias e a reprodução de um espaço estratificado socialmente. 
Entre o período de 1986 e 1991, apresentou a incidência de 23.339 imigrantes. No 
período entre 1995 e 2000, um total de 48.653 imigrantes, constituindo-se a principal 
área de destino de imigrantes oriundos dos estados de Minas Gerais e Bahia e, em 
terceiro, quando comparada com o Espírito Santo, para os imigrantes do Rio de 
Janeiro, além do quantitativo expressivo de 16.016 migrantes urbano-urbano. 
No que tange ao viés econômico, verificou-se que a precarização do trabalho, a não 
absorção de toda a mão de obra, a formação de exército de reserva e o descarte de 
parte da força de trabalho acarretaram processos de empobrecimento, exclusão e 
marginalização de parcela da população. No entanto, essa população, diante da 
escassez de meios de custear e exercer o direito de acessar a moradia digna ou de 
ocupar um pedaço de solo urbano, passou a se estabelecer em regiões periféricas 
na cidade informal, seja em assentamentos precários na irregularidade, em 





baseando-se na constituição de relações sociais a partir de redes familiares e de 
parentesco, passaram a produzir lugares sociais, constituindo seu assentamento no 
espaço urbano de Serra. 
O espaço passou a revelar uma morfologia segregada com processos de 
desigualdade, como a carência por moradia, visto que a ausência ou ineficiência das 
políticas públicas, à época, não possibilitaram o acesso de toda a população à 
moradia, passando a compor a demanda habitacional do município de Serra. 
Embora as categorias metodológicas do censo apresentem divergências no tempo e 
sofram adequações quanto a seus componentes, podemos observar que os dados 
revelam que a questão habitacional esteve manifesta no espaço urbano. Os dados 
do censo indicam que, em 1986, havia déficit habitacional de 15.700 unidades, 
passando, em 1991, para o total de 4.955, expressas em demandas atreladas às 
categorias: padrão construtivo, serviços de consumo coletivo. Em 1996, o déficit 
habitacional foi estimado em 6.559. Mesmo diante dessas divergências 
metodológicas, verificou-se que está presente nesses índices grande incidência de 
famílias conviventes, o que valida a relevância das redes migratórias na decisão de 
se manter no município de Serra. 
No ano 2000, o município de Serra acumulou um déficit de 8.429 domicílios, 
representando, pelo Censo Demográfico 2000, aproximadamente 23% do déficit da 
RMGV, estando a grande maioria enquadrada na faixa de rendimento de zero a três 
salários mínimos. 
Em 2000, Serra ainda registrou 24.502 domicílios inadequados, carentes de 
infraestrutura, predominando a ausência de esgotamento sanitário, refletindo 
precarização no acesso à propriedade, à moradia e a questões urbanísticas sem 
acesso a redes de água e esgoto, sistemas de coleta de lixo e iluminação pública. 
Desta demanda, 14.732 domicílios se enquadravam na faixa de rendimento de zero 
a três salários mínimos. 
Assim como nos demais censos, em 2000, o déficit absoluto por coabitação familiar 
equivalente a 5.206 unidades nos leva a concluir que as redes migratórias 
amenizaram o quadro e contribuíram para reduzir os custos e os riscos dos 
processos migratórios e para definição de permanência do migrante a partir das 





Os quantitativos apresentados no que tange ao déficit e à inadequação habitacional 
associados ao enquadramento de grande parcela da população na faixa de 
rendimento de zero a três salários mínimos corroboram os fundamentos até então 
pesquisados. Eles dizem respeito ao agravamento da questão social, manifesta aqui 
na carência por moradia, reproduzindo as relações sociais do capitalismo, no 
processo de empobrecimento e de periferização dessa população menos abastada, 
estratificada no espaço na formação de bolsões, favelas ou assentamentos 
precários com alta incidência de coabitações, domicílios rústicos, improvisados e 
carentes de infraestrutura. 
Essa carência por moradia revela a atuação de um governo voltado para o mercado 
ao movimentar uma política vinculada à política macroeconômica de acumulação 
para ativar o setor da construção civil com a confecção de moradias. Tal atuação 
resultou no atendimento a faixas de rendimentos mais elevadas, revelando um 
Estado a serviço do capital. 
Avalia-se, dessa maneira, que as políticas públicas de habitação, bem mais que 
garantir o direito à moradia, constituíram-se em estratégias governamentais para 
capitalizar o mercado, a rede de agentes financeiros privados, estimular a indústria, 
a geração de emprego, enfim, impactar a economia. Dessa maneira, o Estado 
desempenhou o papel de agente anticíclico e utilizou as políticas sociais para 
atenuar as consequências do movimento do capital na sociedade. 
Ou seja, o Estado compartilhou do movimento do capital ao desempenhar o papel 
de agente anticíclico nos períodos recessivos, adotando políticas públicas de 
habitação com maior expressividade e visibilidade, atreladas a estratégias 
governamentais em meio a crises econômicas, nacionais e internacionais como 
mecanismo de driblar o colapso e buscar o equilíbrio financeiro. 
As políticas de habitação estavam submetidas e intrínsecas às políticas de ajuste 
macroeconômico nesses períodos em que os programas de maior visibilidade foram 
lançados. Nos períodos ulteriores, observa-se a manutenção de programas com 
raras variações, adotando um composto de medidas focalizadas, direcionadas a 
segmentos populacionais específicos. Por outro lado, houve a permissividade 
municipal ao se submeter a todo um processo de crescimento sem arregimentar o 





acesso às demais políticas (trabalho, saúde, educação, entre outros). Além disso, 
imperou a ausência de ações que visassem o ordenamento do uso e da ocupação 
do solo. 
Isso nos levando a concluir que a cidade capitalista contemporânea produziu os 
fenômenos urbano e migratório que, condicionados pelo viés econômico, 
repercutiram na expressão das desigualdades sociais, entre estas a carência por 
moradia na produção do espaço. 
Logo, as estratégias governamentais adotadas a partir das políticas 
desenvolvimentistas e macroeconômicas foram propulsoras para desencadear 
processos migratórios. Os migrantes condicionados por fatores econômicos, sociais 
e políticos contribuíram para a conformação do espaço à medida que exerceram seu 
direito natural de ir e vir ao escolher Serra para se assentar, seja como decisão 
individual ou em grupo social. 
No entanto, atribui-se à inércia governamental para a tomada de atitudes que 
viessem equacionar o déficit e a inadequação habitacional o elemento interventor 
para o agravamento dos padrões de segregação, demonstrando que o interesse em 
jogo foi atender à lógica do capital. Ou seja, a política adotada tão somente driblou a 
crise econômica ao movimentar a economia. E onde está o migrante ou o nascido 
em Serra? Podemos assim dizer que estão na mesma posição. São cidadãos que, 
em sua prática cotidiana, vivem os dilemas e vieses de uma sociedade em que o 
modo de produção capitalista impera e determina quais e quando os setores ou 
faixas de rendimento terão acesso ao direito à moradia, revelando um cenário de 
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